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Somos uma referência na logís�ca de combus�veis 
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Introdução 



 

Relatório de Gestão  & Contas 2018       5 

Em Abril de 1997, com a entrada em plena operacionalidade da CLC, encerrou-se um 

ciclo de cinco décadas em que o abastecimento da zona centro do país e da área me-

tropolitana de Lisboa era feita a partir das instalações petrolíferas do pólo de Cabo Ruivo. 

A CLC constituiu-se então como o futuro do abastecimento de toda esta zona geográfica 

de importância vital para o país. Com a construção de um oleoduto multiprodutos inova-

dor a partir de Sines até às instalações da CLC em Aveiras de Cima, foi garantida a solu-

ção mais evoluída tecnologicamente para o transporte de produtos petrolíferos de forma 

segura e eficiente. 

 

 

Com esta opção e os contínuos investi-

mentos na área da sustentabilidade ao 

longo dos últimos 20 anos, a CLC redu-

ziu de forma muito significativa o im-

pacto ambiental das suas operações. 

Ao retirar das estradas mais de 400 ca-

miões dia, do Tejo 200 navios ano e 

permitindo a reconversão da zona ori-

ental da cidade, melhorou de forma 

efectiva e importante as condições de 

vida das populações.  

A CLC tornou-se assim uma referência 

de segurança, sustentabilidade e res-

ponsabilidade social, na logística de combustíveis. 

Dispondo de meios tecnológicos avançados, dos quais se destaca o oleoduto multiprodu-

tos com 147 km de comprimento e uma capacidade de transporte de 4 milhões de tonela-

das / ano de seis produtos pe-

trolíferos de forma sequencial, 

único na Europa. É ainda hoje, o 

meio mais seguro e eficiente de 

transporte destes produtos. 

Dos cerca de 60 hectares das 

instalações em Aveiras, dispõe 

de uma área reservada para 

armazenagem com reservató-

rios, estações de enchimento a 

granel para combustíveis líqui-

dos e uma fábrica de enchi-

mento de garrafas de GPL. 

Introdução 

Aspetos da construção do Oleoduto 
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A CLC é pioneira no desenvolvimento de sistemas com elevado grau de automatiza-

ção : 

• Sistema de identificação magnético de carregamento de veículos a granel, que per-

mite gerir todo o ciclo de enchimentos. 

• Sistemas técnicos na Sala de Controlo, que permitem controlar 15 carregamentos em 

simultâneo, gerir a receção de produto do oleoduto, a transferência entre tanques, o 

envio de produto às ilhas de enchimento, a supervisão das bombas de enchimento 

dos produtos, a movimentação dos 6 produtos, o tratamento de afluentes e a rede de 

combate a incêndios. 

Um laboratório acreditado e com reconhecimento técnico de vanguarda, que garante 

o controlo de qualidade dos produtos. 

Sistemas de salvaguarda de segurança de acordo com os mais altos padrões e normas 

internacionais. 

Um conjunto de colaboradores especializados que garantem com talento, empenho e 

dedicação a eficiência, segurança transversal de toda a operação e projetando a CLC 

no futuro. 

Introdução 
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2. Orgãos Sociais 
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Orgãos Sociais 

A composição dos Órgãos Sociais da CLC – COMPANHIA LOGÍSTICA DE COMBUS-
TÍVEIS, S.A., para o mandato em curso correspondente ao triénio de 2018 a 2020, é a 
seguinte: 

MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL 

 

Dr. Rui Pedro de Oliveira Neves – Presidente 

Dr.ª Maria Helena Claro Goldschmidt – 1º Secretário 

 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Eng.º José Carlos da Silva Costa – Presidente  

Dr. José Eduardo Monteiro Sequeira Nunes – Administrador-Delegado 

Eng.º Manuel Pedro Martins Passarinho Pereira de Oliveira – Vogal 

Eng.º Armando Augusto Ferreira de Oliveira – Vogal 

Eng.º Jorge Manuel Patrício Gonçalves – Vogal 

 

 

 

FISCAL ÚNICO 

Efetivo: “P. Matos Silva, Garcia Jr., P. Caiado & Associado – Sociedade de Revisores 
Oficiais de Contas, Lda”, representada pelo Dr. Pedro João Reis de Matos Silva 
(ROC), inscrito na OROC sob o nº 491. 

 

Suplente: “PricewaterhouseCoopers & Associados – Sociedade de Revisores Oficiais 
de Contas, Lda”, representada pelo Dr. António Joaquim Brochado Correia (ROC), 
inscrito na OROC sob o n.º 1076 ou pela Dra. Ana Maria Ávila de Oliveira Lopes Bertão 
(ROC), inscrito na OROC sob o n.º 902.  
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from my favorite cookbook 

   

 
ffff  

3. Factos relevantes ocorridos em 2018 
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Factos relevantes ocorridos em 2018 

A CLC viu consagrada a autorização para operar as suas instalações, sem prazo de valida-

de, conforme a Licença de Exploração Nº 15 da Direção Geral de Energia e Geologia, decor-

rente de um extenso e profundo processo de demonstração da conformidade das suas insta-

lações e dos seus processos operacionais. 

O ano de 2018 foi marcado pelo crescimento da atividade da Empresa, com as expedições 

a registarem um aumento de 5,1%, com destaque para a subida de 9,7% no produto Jet. No 

oleoduto foi alcançada a maior taxa de utilização da última década. 

No 1º semestre de 2018 entrou em serviço o 5º tanque de armazenagem de Jet, aumentan-

do a capacidade de resposta da CLC para satisfazer as necessidades crescentes do merca-

do. 

 

 A Empresa iniciou um processo de transformação cultural con-

jugando princípios inalienáveis desde a sua criação, a outros 

que ao longo destes mais de 20 anos de funcionamento, a em-

presa tem vindo progressivamente a atribuir cada vez mais re-

levância, sintetizando-os no novo quadro de Valores da Empre-

sa 

 

A CLC realizou uma avaliação aos seus Sistemas de Segurança - nas vertentes de safety 

(salvaguarda) e security (segurança) - com o objetivo de utilizar o diagnóstico obtido, para de-

finir uma estratégia que oriente os investimentos nestas áreas, de forma a garantir o seu alinha-

mento com as melhores práticas seguidas pela indústria. Nesta linha de actuação destacam-

se igualmente duas importantes iniciativas. Na primeira a CLC intensificou uma cooperação 

próxima com o Conselho das Infraestruturas Críticas da Secretaria-Geral da Segurança Interna. 

Na segunda a CLC organizou, pela primeira vez desde que é membro, a reunião deste Grupo 

Europeu de Operadores de Oleodutos (OPGMG), associação que congrega representantes 

das mais destacadas empresas europeias, dedicadas ao transporte de combustíveis líquidos 

por oleoduto. Este evento teve lugar em Lisboa, tendo-se realizado em Outubro. 

Em termos tecnológicos foi encetado um percurso de transformação digital, assim como re-

forçou-se a importância do projeto de Cibersegurança. Nos Sistemas de Informação foi defini-

do e lançado um projeto de Business Intelligence.  

A CLC manteve como prioridade de atuação a Prevenção de Acidentes de forma a garan-

tir a segurança das pessoas, da instalação e seus equipamentos, das populações circundan-

tes, assim como a salvaguarda do meio ambiente. No início do ano procedeu-se a uma res-

truturação organizativa, tendo a função de Security passado a integrar a área de Qualidade, 

Ambiente, Segurança e Security. 

Salienta-se também a conclusão do processo de acreditação de todos os ensaios da com-

pleta especificação do produto Jet. 

Foi ainda desenvolvido um novo Modelo de Avaliação de Desempenho, potenciada a Co-

municação Interna e revista toda a Política de Responsabilidade Social. 
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4. Atividades 
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Atividades 

A Empresa prosseguiu com um conjunto de ações por forma a assegurar, não só a 
manutenção da capacidade instalada, mas também garantir a segurança, a ope-
racionalidade e o cumprimento dos requisitos legais.  

Ao nível do Transporte no oleoduto os volumes transportados  corresponderam a 
2.987 mil toneladas equivalentes. 

Expedições por veículos e volumes expedidos 

Esta atividade envolveu um aumento no movimento dos carros tanque, tendo sido 
carregados  mais 4.744 veículos em 2018, que representa um aumento de +3,8% fa-
ce ao homólogo. Por produto, a evolução do número de veículos foi a seguinte: 

 

Estas expedições, em carros tanque, traduziram-se em levantamentos dos pro- 
dutos dos clientes da Empresa correspondentes a 2.930 milhares de toneladas, re-
partidas por 3.402 m³ de Produtos Brancos  e 177 milhares de toneladas de GPL, 
representando no global um acréscimo de +3,8% face às quantidades expedidas 
em 2017, conforme discriminado no seguinte gráfico: 

Número de Veículos     

    2018   2017   Var 

GASOLINAS E GASÓLEOS 74 456  72 539  2,6% 

JET A1  35 263  32 594  8,2% 

GPL GRANEL 8 914  8 509  4,8% 

GPL EMBALADO 10 133  10 380  -2,4% 

TOTAL   128 766   124 022   3,8% 
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Atividades 

Imposto sobre os produtos petrolíferos – ISP 

A CLC encontra-se em regime de entreposto aduaneiro e age como depositário 

autorizado, pelo que, e por força do Decreto-Lei nº 73/2010 de 21 de junho, o ISP que 

incide sobre a gasolina, gasóleo e gás de petróleo liquefeito propriedade dos seus 

clientes, é cobrado pela Empresa e entregue diretamente ao Estado. O valor do ISP 

liquidado em 2018 por conta dos clientes foi de 1.075.373 milhares de euros, mais 41,7 

milhões de euros que em 2017, equivalente a uma subida de +4% da receita fiscal: 

As vendas faturadas tiveram um crescimento global de 3,8%, com particular relevo 

para o produto Jet:  

Imposto Sobre os Produtos Petrolíferos 

(ISP)  

Real (m€) 

Variação 2018 2017 

Gasolinas    280 962 268 593 4,6% 

Gasóleo  786 455 756 899 3,9% 

Jet A1     2 138 -98,6% 

Total Produtos Brancos 1 067 419 1 025 655 4,1% 

GPL Granel  5 050 4 998 1,0% 

GPL Embalado   2 904 2 996 -3,1% 

Total GPL  7 954 7 994 -0,5% 

Total  1 075 373 1 033 649 4,0% 
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Gestão de Clientes e Controlo Aduaneiro 

 

Na Gestão de Clientes e Controlo Aduaneiro onde se assegura o cumprimento 

de todas as obrigações e procedimentos com a Autoridade Tributária e Aduanei-

ra, verificou-se um incremento da atividade, com relevância para os seguintes fac-

tos: 

• Integração de 3.832 obrigações declarativas (e-DIC) e 35.256 documentos ele-

trónicos aduaneiros (e-DA), representando um crescimento face ao ano ante-

rior de mais 794 e-DIC e 2785 e-DA, respetivamente; 

• Alteração do procedimento interno dos reportes mensais para a ENMC, de mo-

do a otimizar os processos de comunicação, respeitando o regulamento n.º 

1094/2016. 

Atividades 

Inspeção interna do Oleoduto — PIG inteligente 
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Operações 
 

O oleoduto esteve em funcionamento 8.301 horas a um caudal médio de 458 m³/

hora, tendo consumido também em média 1,78 kWh/tonelada. 

Para responder adequadamente ao crescimento acelerado do produto Jet, foi 

concluído o projeto de aumento da capacidade deste produto, passando dos qua-

tro tanques que existiam desde a construção da CLC, para um 5º tanque de arma-

zenagem de Jet. Esta mudança aumentou aproximadamente 25 % a autonomia em 

Jet e passou-se a poder receber partidas com maior volume, o que veio a aconte-

cer com um novo máximo histórico de 35.000 m3. Em paralelo, com esta alteração, 

uma das interfaces que apresenta maiores dificuldades para ser diluída, por ter mai-

ores exigências nos limites dos parâmetros nos dois produtos que a originam, poderá 

vir a ter a prazo, um tratamento mais simples e célere 

A ampliação de 2 para 3 ilhas de carregamento de veículos-cisterna de Jet, feita 

em 2017, teve reflexos evidentes durante todo o ano de 2018, tendo-se confirmado 

as expectativas na origem deste projeto: aumento de 50% da capacidade de en- 

chimento de veículos-cisterna. 

Considerando as necessidades de abastecimento de Produtos Brancos, Jet e GPL 

a granel, o horário de funcionamento do enchimento durante todo o ano foi prolon-

gado: aos sábados das 16:00 para as 20:00, e aos domingos abriu-se a instalação 

das 04:00 às 18:00. 

Atividades 

Manobra de uma Válvula de Seccionamento 
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Manutenção  

 

Na Manutenção, o planeamento da manutenção preventiva e corretiva das 
instalações foi orientado para continuar a manter o Parque e o Oleoduto com 
elevados índices operacionais e de fiabilidade. As ações principais desenvolvi-
das foram as seguintes: 

 
• Conformidade Legal: 

- Inspeções intercalares a 5 esferas de butano; 
- Renovações de Autorização de Funcionamento a 2 esferas de propano, 

ao gerador de vapor e às duas unidades de recuperação de vapores. 
 

• Proteção Contra Fogo Suportes de Tubagem - Bacias Tanques Atmosféricos 

Conforme relatório do survey da seguradora AON, foi iniciado o processo de 

dotar os suportes de tubagem existentes com proteção antifogo que resista 

pelo menos 2 horas a um incêndio de hidrocarbonetos. 

 

• Upgrade dos sistemas SCADA do Parque,  

Projeto adjudicado à empresa ABB (Asea Brown Boveri) para implementação 
até ao final de 2019. Com esta encomenda para a renovação dos sistemas de 
supervisão e controlo que processam a armazenagem e expedição de combus-
tíveis a granel para os clientes no Parque de Combustíveis, a CLC ficará dotada 
dos sistemas mais evoluídos de hardware e software para resolver todos os requi-
sitos de automação, desde o controlo de acessos, carregamento, impressão, 
movimentação do produto, inventários, interface ERP e saídas do seu Parque 
Operacional. 

 

• Atualização do Sistema de Controlo dos Quadros Elétricos nos 3 Postos de Trans-
formação PT2, PT3 e PT4,  

Projeto plurianual, iniciado em 2016. Durante o ano 2017 efetuou-se a aquisição 
dos materiais necessários à restante substituição do sistema integrado de prote-
ção e controlo das gavetas de alimentação instalado nos quadros elétricos de 
distribuição nos postos de transformação. 

 

 

 

 

Atividades 
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O projeto foi concluído no 1º trimestre de 2018, permitindo doravante: 

- Reduzir as paragens dos equipamentos causadas 
pelas falhas destes sistemas; 

- Garantir a capacidade de distribuição de energia; 

- Permitir a expansão em caso de necessidades; 

- Modernização do suporte aos Quadros Elétricos. 

 

• Atualização do Variador de Velocidade na Estação de Bombagem em Sines 
(Bomba P3011) 

Projeto plurianual, que consistiu na substituição do sistema de variação de velo-

cidade da bomba P3011, instalado na estação de bombagem em Sines. Adju-

dicado à Siemens em 2017, com início da fase de engenharia de detalhe na 

segunda metade do ano e conclusão no 1º semestre de 2018. 

Com este projeto, será possível: 

- Otimizar a capacidade total de transporte de produto no oleoduto; 

- Flexibilizar a operação através da possibilidade de regulação do tempo de 

transporte de produto, assim como aumentar a eficiência energética e cap-

tar poupanças nos custos da eletricidade. 

- Gerir remotamente a operação a partir da sala de controlo em Aveiras de Cima 

Atividades 

Metering Skid 
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Tecnologias e Sistemas de Informação 

Na área de Tecnologias e Sistemas de Informação, foram concluídos alguns projetos 

iniciados no ano transato, definiu-se um projeto de Cibersegurança, foi lançado um 

projeto de Business Intelligence e iniciados processos de otimização, visando o começo 

do percurso de transformação digital, em linha com as preocupações tecnológicos e 

de negócio da atualidade. As principais ações foram: 

• No âmbito do Sistema Logística, o modelo 
da afetação de interfaces foi melhorado e 
alargado a todas as interfaces entre produ-
tos e clientes, permitindo uma melhor afeta-
ção e rastreabilidade dos movimentos. Fo-
ram implementadas importantes melhorias 
nos relatórios disponibilizados às áreas e aos 
clientes, concretamente relacionados com 
o controlo e projeção de stocks com base 
em saídas, ordens de bombagem e as previ-
sões de carregamento. Foram concluídos 
vários projetos, nomeadamente a migração 
da base de dados do sistema logística, os 
processos de stocks mortos do oleoduto e 
armazenagem, tendo sido o sistema ajusta-
do para esta nova realidade. Foi iniciado 
um projeto de migração da plataforma que 
suporta o sistema Logística, o sistema de Au-
torizações de Trabalho e o sistema de Ges-
tão de Tempos. Em colaboração com à 
área da Qualidade, Ambiente, Segurança e 
Security foram migrados o sistema de con-
trolo de acessos, o sistema de videovigilân-
cia e o sistema de informação geográfica 
da empresa. As interfaces entre o sistema 
Logística e o sistema de controlo de acessos 
foram melhoradas no que diz respeito ao 
controlo de unidades de transporte e moto-
ristas. Estes desenvolvimentos tiveram em 
conta a compatibilização das interfaces 
com as melhorias previstas nestes processos 
durante o próximo ano. 

 

•  No Sistema SAP foi automatizado o processo da faturação das análises labora-
toriais. Foram implementados interfaces entre o sistema de gestão do laborató-
rio e o sistema da faturação da Empresa (SAP) a fim de automatizar os ciclos 
de faturação.  

Atividades 
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 Foram implementados relatórios utilizando os módulos SAP de manutenção e de 

controlling para permitir a construção de indicadores que futuramente irão consolidar 

no sistema de Business Intelligence. Os processos de comunicação de compras e os 

rateios que produzem a informação de gestão foram alvos de melhorias e o módulo 

SAFT foi adaptado para produzir a informação tributária nos novos formatos. 

Ao nível da Infraestrutura de Sistemas, foram realizadas melhorias ao nível de or-

ganização dos servidores e armazenamento de dados no site principal, bem com 

no site de contingência. Realizou-se um simulacro e foram identificados pontos de 

melhoria que estão contemplados em projetos a implementar. Foi definida uma 

arquitetura redundante de rede de dados da empresa, que será implementada 

no início de 2019. Ao nível das comunicações de dados para o exterior, foi au-

mentada a largura de banda disponível, através de um novo circuito de fibra em 

substituição do circuito anterior, verificando ganhos de performance para a utili-

zação remota, acesso aos clientes e a comunicação com os sistemas exteriores. 

No contexto da Segurança Informática, efetuou-se um levantamento de Ciber-

segurança e será dada 

prioridade a este assun-

to. Foram realizadas me-

lhorias de configura-

ções nos dispositivos de 

segurança para aumen-

tar a prevenção e dete-

ção contra intrusões. Os 

equipamentos de servi-

dores, postos e portáteis 

foram alvos de atualiza-

ções constantes de se-

gurança, tendo sido mi-

grado o sistema de antivírus para a versão mais recente e incorporadas novas fun-

cionalidades de proteção. Foi implementada uma política de bloqueio de disposi-

tivos móveis em toda rede de dados da empresa. A arquitetura dos servidores de 

correio eletrónico foi redesenhada e otimizada, onde se descontinuou uma de-

pendência que estava numa versão antiga e integrou-se um outro servidor para 

proteger contra os emails indesejados e perigosos.  

No âmbito da Transformação Digital, realizou-se um levantamento exaustivo de 

indicadores de processos e informação de gestão ao nível de toda a empresa, 

visando a sua integração num sistema central de Business Intelligence. Na sua im-

plementação, estão consideradas oportunidades de melhoria importantes, nome-

adamente um sistema de definição e controlo de indicadores e um sistema de 

controlo de pedidos de ações baseado em workflows.  

Atividades 
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Qualidade, Ambiente, Segurança e Security 

Ao nível da sustentabilidade, a área de Qualidade, Ambiente, Segurança e Security 

manteve o foco na Prevenção de Acidentes. Não houve registo de acidentes de relevo, 

quer a nível pessoal, ambiental e com impacto nas infraestruturas. 

Foi efetuada a auditoria anual visando a 

manutenção da certificação do Sistema 

de Gestão Integrado da Qualidade Ambi-

ente e Segurança de acordo com os refe-

renciais normativos NP EN ISO 9001, NP EN 

ISO 14001 e OHSAS 18001, feita por entida-

de externa.  

Os referenciais das NP EN ISO 9001, NP EN 

ISO 14001 passaram a ser, em 2018, os de 

2015. No âmbito do SGQAS foi também 

efetuada uma auditoria interna, levada a 

cabo por auditores da Bolsa de Auditores Qualificados. 

A CLC, detentora de duas infraestruturas críticas Nacionais, considera a Segurança co-

mo um pilar fundamental na sua estrutura. Considerando as relevantes mudanças na es-

fera da segurança (security), entram em destaque novas preocupações, que se materia-

lizam, com vários investimentos e aposta na alteração da consciência dos vários stake-

holders. 

A CLC estabeleceu como prioridade a Segurança (security) e a Salvaguarda (safety), 

de forma a fazer cumprir todas as normas nacionais e internacionais em vigor na sua área 

de atuação e interesse, com o objetivo de prevenir, mitigar e combater quaisquer even-

tos destrutivos, que se traduz num conjunto 

de medidas aplicadas, visando a conten-

ção de qualquer situação que possa preju-

dicar a continuidade de negócio. 

As medidas não são apenas de natureza 

corpórea mas também procurou-se intensifi-

car a cooperação multilateral com várias 

entidades públicas e privadas, de modo a 

levar a Segurança da CLC aos patamares 

de excelência pretendidos. Nesse sentido 

foram organizadas pela CLC diversos en-

contros em várias vertentes. 

Atividades 

Simulacro na Fábrica de Enchimento de GPL embalado 
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No que toca à prevenção de acidentes graves envolvendo substâncias peri-

gosas, e dando cumprimento aos requisitos do Decreto-Lei 150/2015, foram efe-

tuadas, entre outras ações, 2 auditorias ao Sistema de Gestão da Prevenção de 

Acidentes Graves e um Simulacro Geral do Parque. Foi recebido o parecer posi-

tivo do Relatório de Segurança, tendo sido dada resposta às questões apresen-

tadas. 

Foram divulgados pelas áreas operacionais diversos tópicos de segurança, 

onde se destacam documentos com análises de acidentes graves ocorridos 

noutras instalações, visando a partilha de informação relevante na prevenção 

Atividades 

Formação interna de resposta a emergências com fogo real, realizada no parque de treinos da CLC 

   No âmbito da Formação de resposta à emergência, foram formados elementos das 

Operações, alguns elementos das corporações de bombeiros vizinhas (Alcoentre e 

Azambuja) e elementos das Brigadas de Fogo, tendo sido dado enfoque ao combate 

a incêndios industriais, a fogos urbanos, incluindo a contenção de derrames e liberta-

ções de produto. 

Formação interna - proteção contra ameaças de fogo 
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Na ótica da Formação de Segurança, foram realizadas 21 sessões de formação no 

âmbito da resposta a emergências, num total de 70h. Foram ainda ministradas 42 

ações de indução em segurança, abrangendo um total 122 motoristas e 74 prestado-

res de serviços. 

Foram geradas e acompanhadas 1.315 Autorizações de Trabalho (AT), 22% das 

quais com Fogos Nus. Foram revistas mais de 60 Fichas de Procedimentos de Seguran-

ça associadas aos trabalhos de maior perigosidade. Em associação às Autorizações 

de Trabalho nas Instalações, foram verificados e validados mais de 700 processos do-

cumentais de prestadores de serviços, empresas e colaboradores. Salienta-se ainda os 

trabalhos acompanhados, em regime permanente, entre outros, as obras de substitui-

ção do telhado da nave do enchimento de garrafas, que se iniciou em Agosto e que 

se deve estender pelo primeiro semestre de 2019; as obras da nova posição das escor-

ras, vários trabalhos com corte e soldadura quer na zona de armazenagem, ilhas e 

edifício de enchimento de garrafas. Em todos os trabalhos acompanhados não houve 

registo de acidentes nem materiais nem pessoas.  

Simulacro de Proteção da bacia de um tanque de gasolina  

Atividades 

Manteve-se o enfoque na manutenção de uma adequada limpeza dos terrenos do 

parque e da sua envolvente, tendo reforçado o contrato de desmatação vigente com 

outras ações pontuais de relevo, nomeadamente a limpeza do canavial.  

Das várias atividades e ações que foram levadas a cabo visando o integral cumpri-

mento da Legislação, salienta-se a continuação do estudo de funcionamento da ETAR 

e a consequente implementação de melhorias que visam a sua otimização. 

Relativamente à área da Security, que abrange também a vigilância do oleoduto, 

foram aprovados os Planos de Segurança de Infraestruturas Criticas, submetidos em 

2014. Estes documentos serão revistos em 2019. 
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Atividades 

No âmbito de partilha de boas práticas a nível internacional, deu-se continuidade 

à integração no Grupo Europeu de Operadores de Oleodutos (OPMG), tendo a CLC 

organizado a reunião anual de 2018, em Outubro, na cidade de Lisboa. 

Relativamente ao oleoduto, não se registaram ocorrências de relevo. Manteve-se 

o enfoque na inspeção e manutenção da faixa de servidão. Foi também revisto e 

atualizado o Sistema de Informação Geográfica que, acompanhado do processo 

mais ativo de contacto com proprietários e arrendatários, permitirá melhorar o con-

trolo da infraestrutura. 

Sobrevoo periódico da Faixa do Oleoduto 

Section Block Valve — SBV 
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Laboratório  

No Laboratório salienta-se a conclusão da renovação da sua equipa e a consolidação 

do mesmo como uma referência para os seus parceiros. No ano de 2018 o Laboratório 

da Empresa passou a realizar como acreditados todos os ensaios da completa de espe-

cificação do produto Jet A1. 

Foi pedida a concessão de mais 5 extensões da acreditação, a saber:  

• Determinação do Hidrocarbonetos Aromáticos - Cromatografia Líquida de Alta Efici-

ência (HPLC) no Jet A1 (ASTM D6379/IP436); 

• Determinação das Partículas - Método do Contador de Partículas no Combustível de 

Aviação (IP 565); 

• Determinação da Energia Especifica (Cálculo) no Jet A1 (ASTM D3338/ASTM 

D3338M); 

• Determinação da Temperatura Limite de Filtrabilidade (CFPP) para Gasóleos e Biodi-

esel (EN 116); 

• Determinação do Teor de Esteres Metílicos em Ácidos Gordos – FAME Método de In-

fravermelho Médio – Gama B para Gasóleos (NP EN ISO 14078). 

Deu-se início à realização de novos ensaios nas águas residuais com vista à completa 

caracterização do efluente da ETAR da instalação. 

O Laboratório evidenciou um aumento de 15% no número de ensaios em relação 

ao ano anterior, distribuídos da seguinte forma: 

 

 

 

 

Atividades 
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Atividades 

A faturação em 2018 atingiu os 113 mil de euros na realização de ensaios para cli-
entes externos, o que correspondeu a um crescimento homólogo de 31% .  
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Recursos Humanos  

Ao nível da Gestão de Pessoas a formação ministrada em 2018, teve como principal 
preocupação o enfoque na área da Segurança nas suas duas vertentes: Safety e Secu-
rity, sendo exemplo as ações ministradas de Resposta à Emergência, Delegados de Se-
gurança, Conselheiro de Segurança e Diretor de Segurança, bem como as ações no 
âmbito da segurança de informação, enquadrada pelo RGPD – Regulamento Geral de 
Proteção de Dados. 

De salientar também a formação “On Job”, que se reveste de grande importância pa-
ra a aprendizagem inicial e contínua dos colaboradores da CLC, tendo sido ministradas 
cerca de 2.950 horas.  

No campo das competências comportamentais, foram realizadas sessões individuais 
de coaching aos elementos que compõem a Equipa de Gestão, encerrando assim o 
programa Great People, Great Leaders que se iniciou em 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A taxa de formação em 2018 foi de 4,13%, tendo sido ministradas 4.079 horas.   

 
 

 

 

 

 

Atividades 
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 Foram ministradas 78 ações de formação, tendo as ações realizadas supera-

do as planeadas, em virtude da mobilidade interna ocorrida, como também de al-

gumas iniciativas individuais propostas e que foram apoiadas pela empresa, como 

forma de reconhecimento pela iniciativa e motivação dos colaboradores. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
No que concerne à Mobilidade e em especial às movimentações externas, 

verificaram-se quatro (4) saídas, nomeadamente, das áreas de Gestão Comer-

cial e Controlo Aduaneiro (2), Manutenção (1) e Qualidade, Ambiente, Segu-

rança e Security (1) e uma entrada na área de Tecnologia e Sistemas de Infor-

mação. 

Na área da Comunicação foram criados os Encontros CLC, com uma perio-

dicidade trimestral, com o intuito de reunir os colaboradores da empresa, fo-

mentando a articulação entre as diversas áreas da empresa, a transparência 

e credibilidade dos processos internos e o foco nos objetivos globais. 

Foi ainda desenvolvido o novo Modelo de Avaliação de Desempenho, com ênfa-

se no alinhamento entre os objetivos da empresa e dos seus colaboradores. 

 

Atividades 
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Inquérito de Clima Organizacional  

Pela 1ª vez foi efetuado na CLC um estudo relativo ao Clima Organizacional, tendo 

sido obtida uma taxa de participação de 93%. De uma forma geral, o estudo de clima 

organizacional apresentou um conjunto de resultados positivos (68%), em que  as dimen-

sões avaliadas no estudo obtiveram uma média de resposta similar, sem uma variância 

significativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Outros Indicadores  

Atividades 

Média de resposta por dimensão Distribuição de resposta por dimensão 
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Relativamente à idade e antiguidade média, ambas subiram ligeiramente, uma vez 

que apenas se verificou uma admissão externa de um (1) colaborador afeto ao esca-

lão etário abaixo de 25 anos. A Taxa de absentismo decresceu face ao ano anterior, 

devendo-se a mesma à diminuição das situações de baixa médica superiores a 15 dias 

(- 6) e das licenças parentais (-1). 

A taxa de trabalho suplementar cresceu relativamente ao ano anterior, por um lado, 

devido à alteração temporária do horário de funcionamento do enchimento dos car-

ros-tanque, tendo o parque passado a ter um horário mais alargado aos fins-de-

semana. Por outro lado, destaca-se o aumento do número de projetos realizados em 

2018, nomeadamente, o Projeto Clink (modernização dos Postos de Transformação 

elétricos) e o Projeto de Substituição do Telhado do Enchimento de Garrafas, entre ou-

tros, que contribuíram também para que o número de horas de trabalho suplementar 

fosse superior.  

 

Atividades 
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Política de Responsabilidade Social (Mecenato)  

 Procedeu-se à revisão da política de Responsabilidade Social, tendo como base os 

seguintes eixos de mudança: 

• Eixo na "Segurança/Ambiente" e “Bem Estar das Populações”, com maior abrangên-

cia de universo populacional;  

• Privilegiar a materialização dos donativos em bens físicos, em vez de dinheiro;  

• Alinhamento da Politica de Responsabilidade Social, de acordo com a nova visão e 

valores da CLC; 

Foram definidas 3 vertentes de apoio: Social, Educacional e Cultural, destacando-se 

na dimensão  social, o apoio dado às Corporações de Bombeiros através da entrega 

de um conjunto de material/equipamento de 1ª intervenção e na dimensão educacio-

nal a realização de dois novos protocolos, um com a Escola Secundária da Azambuja e 

outro com a Câmara Municipal da Azambuja, com o objetivo de premiar a excelên-

cia/meritocracia, através da entrega de prémios de mérito aos estudantes do ensino 

secundário e do ensino superior. 

Promoveu-se um  encontro com todas as corporações de Bombeiros com responsabi-

lidades em todo o percurso do oleoduto, oferecendo um conjunto de equipamentos 

que totalizaram cerca de 50.000€ a 12 corporações 

Distribui-se ainda cabazes de Natal aos colaboradores da Empresa com géneros pro-

duzidos e adquiridos em instituições sociais, por forma a apoiar aquelas organizações 

que interagem na sociedade, cuidando dos mais vulneráveis. 

Atividades 
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5. Análise económica e financeira 
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Análise económica e financeira 

A Prestação de Serviços viu o seu valor crescer em +3,6%, passando dos 25.445 milha-

res de euros registados em 2017 para os 26.347 milhares de euros em 2018. 

Os resultados operacionais antes das depreciações, amortizações, perdas por impa-

ridade e variação de provisões cresceram +8,8% face a 2017, registando um valor de 

14.450 milhares de euros naquele ano face aos 15.727 milhares de euros em 2018. 

Este EBITDA permitiu gerar um Free Cash-Flow antes de impostos de 12.964 milhares 

de euros, por dedução de 168 mil euros de resultados financeiros negativos e de 2.595 

milhares de euros investidos no ano, com os Gastos Operacionais, excluindo as Depre-

ciações, Amortizações, Perdas por Imparidade de Ativos Fixos e Variação de Provisões, 

a registarem um decréscimo de -2,3%. 

As Depreciações, Amortizações, Perdas por Imparidade de Ativos Fixos atingiram 

por sua vez os 2.387 milhares de euros, valor inferior (-15,1%) face aos 2.811 milhares de 

euros de 2017. 

Os Resultados Financeiros registaram valores negativos de 168 milhares de euros em 

2018, refletindo a tendência de aumento já verificada em 2017 e 2016, onde atingiu os 

valores também negativos de 114 mil euros e 42 mil euros. Tal evolução resultou, em 

larga medida, do aumento de juros decorrente do financiamento adicional a que a 

Empresa recorreu para fazer face a necessidades de tesouraria. 

 

O Resultado Líquido do Exercício, após dedução de IRC+CESE, ambos estimados 

num total de 3.529 milhares de euros, cifrou-se assim em 8.917 milhares de euros, tradu- 

zindo-se num valor de 1,78 euros por ação. 

 

Linhas de Crédito Ativas 

 

Visando o apoio à tesouraria da Empresa, contratou-se com o BCP-Banco Comercial 

Português, em meados de 2016, com a 1ª renovação em meados de 2017 e 2ª renova-

ção em meados de 2018, um Programa de Emissão de Papel Comercial com teto máxi-

mo de 20 milhões de euros, reforçado para 30 milhões na 2ª renovação, tendo a 1ª 

emissão, num total de 15 milhões de euros, ocorrido a 30 de junho de 2016. Até final do 

ano 2018 foram efetuadas mais 30 emissões, num total de 31 emissões, a 31ª emitida no 

valor de 22.000 milhares de euros e que corresponde à emissão viva que transita para 

2019. A 3ª renovação deste programa, já pré-acordada em janeiro de 2019 com o BCP-

Banco Comercial Português, prevê a redução do montante máximo para 25 milhões de 

euros. 
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6. Perspetivas futuras 
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A CLC considera a Segurança como o pilar fundamental da sua base de funciona-

mento. Neste contexto, a Empresa assume como prioridade para poder desenvolver as 

suas Atividades, a proteção da vida, segurança de pessoas, instalações, bens, prote-

ção de dados e dos sistemas e naturalmente a segurança das suas operações. Como 

tal, será reforçado o programa de investimentos para proteção adicional dos seus ati-

vos, com o objetivo de posicionar a CLC ao nível das melhoras práticas e na vanguar-

da da segurança e salvaguarda das infraestruturas de logística primária de combustí-

veis.  

Será também aprofundado o processo de transformação cultural em curso, assente 

nos Valores da CLC, na valorização das Pessoas e num ambiente cada vez mais cola-

borativo.  

A CLC manterá o focus na excelência operacional, maximizando a eficiência das 

suas atividades e promovendo continuamente a otimização dos custos. De salientar, o 

projeto de Business Intelligence que está a ser desenvolvido, com ferramentas dinâmi-

cas e poderosas de análise de informação, por forma a dotar a Empresa de uma au-

têntica bússola orientadora. 

A Empresa pretende também acelerar um programa de manutenção intensiva, pa-

ra responder eficazmente ao desgaste operacional de mais de 20 anos de existência. 

O setor dos combustíveis enfrenta grandes desafios, onde a componente Ambiental 

assume particular preponderância. Neste sentido, a CLC continuará a procurar ativa-

mente soluções tecnológicas capazes de contribuir para a diminuição da pegada car-

bónica, com um compromisso efetivo de ser uma Empresa socialmente responsável. 

Perspetivas futuras 
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7. Fatos relevantes ocorridos após encerramento 
de exercício 

Não ocorreram factos relevantes. 
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8.Referências finais 

A Administração, no final de mais este exercício, agradece a confiança demonstra-

da pelos seus Acionistas, Clientes, Instituições de Crédito e Autoridades, e manifesta o 

seu reconhecimento pela colaboração do Fiscal Único, dos Prestadores de Serviços e 

dos seus Fornecedores. 

 

Deseja também o Conselho de Administração agradecer a todos os Colaboradores 

a dedicação e o empenho que puseram ao serviço da Empresa, reafirmando a impor-

tância do seu papel no futuro da CLC.  
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9. Proposta de aplicação de resultados  
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Proposta de aplicação de resultados  

    O Resultado Líquido do Exercício que terminou em 31 de dezembro de 2018 foi de € 
8.916.740,79 (oito milhões, novecentos e dezasseis mil, setecentos e quarenta euros e 
setenta e nove cêntimos), propondo o Conselho de Administração que seja aplicado 
na distribuição de dividendos aos Acionistas. Propõe-se ainda, que distribua dividendos 
com origem em resultados acumulados no montante de € 438.651,48 (quatrocentos e 
trinta e oito mil, seiscentos e cinquenta e um euros e quarenta e oito cêntimos), totali-
zando um montante a distribuir aos acionistas de € 9.355.392,27 (nove milhões trezentos 
e cinquenta e cinco mil, trezentos e noventa e dois euros e vinte sete cêntimos) corres-
pondendo a € 1,871078454/ação. 

 

   Por fim, propõe-se uma distribuição máxima de € 463.627,08 (quatrocentos e sessen-

ta e três mil, seiscentos e vinte e sete euros e oito cêntimos) aos Colaboradores da Em-
presa e ao seu Administrador-Delegado, a título de participação nos resultados, mon-
tante este já reconhecido e expresso nas demonstrações financeiras da Empresa, ten-
do os respetivos resultados líquidos de 2018 sido apurados já considerando aquele va-
lor. A repartição deste montante entre os colaboradores da Empresa e o seu Adminis-
trador-Delegado deverá ser determinada pelo Conselho de Administração da Empre-
sa, nos termos das normas internas aplicáveis. 

 

Aveiras de Cima, 18 de fevereiro de 2019 

 

O Conselho de Administração 

 

Eng.º José Carlos da Silva Costa __________________________________________________ 

 

 

Dr. José Eduardo Monteiro Sequeira Nunes ________________________________________ 

 

 

Eng.º Manuel Pedro Martins Passarinho Pereira de Oliveira _________________________ 

 

 

Eng.º Armando Augusto Ferreira de Oliveira ______________________________________  

 

 

Eng.º Jorge Manuel Patrício Gonçalves __________________________________________ 
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Anexo I 

DECLARAÇÕES E MENÇÕES 
OBRIGATÓRIAS  
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DECLARAÇÕES E MENÇÕES OBRIGATÓRIAS  

 

1. Lista de acionistas a 31 de dezembro de 2018  

    (Artigos 448º, nº4 do Código das Sociedades Comerciais) 

 

Petrogal, S.A.                                                        65% 

BP Portugal, S.A.                              15% 

Repsol Portuguesa, S.A.                     15% 

Rubis Energia Portugal, S.A.        5% 

 

 

2. Ações próprias 
(Artigos 66.º alínea d) e 325.º-A n.º 1 do Código das Sociedades Comerciais) 

 

Durante o exercício de 2018 a CLC – Companhia Logística de Combustíveis, S.A. não 
adquiriu nem alienou ações próprias nem era detentora de ações próprias em 31 de 
dezembro de 2018. 
 
 

3. Ações e obrigações da Galp Energia, SGPS,SA, detidas por membros dos órgãos de 
Administração e Fiscalização a 31 de dezembro de 2018 
(Artigo 447.º n.º 5 do Código das Sociedades Comerciais) 

 
 

 
 

 

 

Conselho 
de 

Administração 

Aquisição em 2018 Alienação em 2018 
Total 
 em 

31-12-18 Data N.º Ações Valor 
Unitário Data N.º Ações Valor 

Unitário 

Presidente do Conse-
lho de Administração 

José Carlos 
da Silva Costa N/A 0 N/A N/A 0 N/A 275 

Administrador Dele-
gado 

José 
Eduardo Monteiro 
Sequeira Nunes N/A 0 N/A 14 

Nov. 430 14,25€ 0 

Vogal do Conselho 
de Administração 

Manuel Pedro 
Martins Passarinho 

Pereira Oliveira N/A 0 N/A N/A 0 N/A 0 
Vogal do Conselho 
de Administração 

Armando Augusto 
Ferreira de Oliveira N/A 0 N/A N/A 0 N/A 0 

Vogal do Conselho 
de Administração Jorge Manuel 

 Patrício Gonçalves N/A 0 N/A N/A 0 N/A 0 

Órgão 
de 

Fiscalização Data N.º Ações Valor 
Unitário Data N.º Ações Valor 

Unitário 
Total 
 em 

31-12-18 

Fiscal Único Efetivo 
P. Matos Silva, 

Garcia Jr., P. Caia-
do & Associado – 

SROC, Lda 
N/A 0 N/A N/A 0 N/A 0 

Fiscal Único Suplente 
Price 

Waterhouse 
Coopers & Associa-
dos – SROC, Lda 

N/A 0 N/A N/A 0 N/A 0 
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DECLARAÇÕES E MENÇÕES OBRIGATÓRIAS  

 

Nenhum dos membros dos òrgãos de administração e fiscalização era titular a 31 
de dezembro de 2018, de obrigações emitidas pela Galp Energia, SGPS, S.A.. 

 

 
 

4. Posições credoras e devedoras com sociedades do grupo 
(Artigos 5.º n.º 4 do Decreto-Lei n.º 495/88 de 30 de dezembro, com a nova redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 318/94 de 24 de dezembro) 

 

Ver a Nota 28 (Saldos e transações com entidades relacionadas) e posições credo-
ras sobre sociedades participadas do Anexo às Demonstrações Financeiras. 
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ANEXO II 

 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
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AnexoII - Demonstrações Financeiras 
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AnexoII - Demonstrações Financeiras 
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AnexoII - Demonstrações Financeiras 
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AnexoII - Demonstrações Financeiras 
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AnexoII - Demonstrações Financeiras 
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AnexoII - Demonstrações Financeiras 

ANEXO 
ÀS  

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
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ANEXO às Demonstrações Financeiras 

ÍNDICE 
1. NOTA INTRODUTÓRIA 

2. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS  

a. Bases de apresentação 

b. Ativos tangíveis  

c. Ativos intangíveis  

d. Imparidade de ativos não correntes, exceto Goodwill  

e. Locações  

f. Inventários  

g. Subsídios governamentais ou de outras entidades públicas  

h. Provisões  

i. Saldos e transações expressos em moeda estrangeira  

j. Proveitos e especialização de exercícios  

k. Encargos financeiros com empréstimos obtidos  

l. Imposto sobre o rendimento  

m. Instrumentos financeiros 

n. Classificação das demonstrações da posição financeira  

o. Eventos subsequentes 

p. Estimativas e julgamentos  

3. EMPRESAS INCLUÍDAS NA CONSOLIDAÇÃO 

4. PARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS EM EMPRESAS 

5. PROVEITOS OPERACIONAIS 

6. GASTOS OPERACIONAIS 

7. INFORMAÇÃO POR SEGMENTOS 

8. PROVEITOS E CUSTOS FINANCEIROS 

9. IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 

10. RESULTADOS POR AÇÃO  

11. GOODWILL 

12. ATIVOS TANGÍVEIS E INTANGÍVEIS 

13. SUBSÍDIOS 

14. OUTRAS CONTAS A RECEBER 

15. CLIENTES 
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ANEXO às Demonstrações Financeiras 

ÍNDICE (continuação) 
 

16. INVENTÁRIOS 

17. OUTROS INVESTIMENTOS FINANCEIROS 

18. CAIXA E SEUS EQUIVALENTES 

19. CAPITAL SOCIAL 

20. OUTRAS RESERVAS 

21. INTERESSES NÃO CONTROLADOS 

22. EMPRÉSTIMOS E DESCOBERTOS BANCÁRIOS 

23. RESPONSABILIDADES COM BENEFÍCIOS DE REFORMA E OUTROS 

BENEFÍCIOS 

24. OUTRAS CONTAS A PAGAR 

25. PROVISÕES 

26. FORNECEDORES 

27. OUTROS INSTRUMENTOS FINANCEIROS – DERIVADOS 

FINANCEIROS 

28. ENTIDADES RELACIONADAS 

29. REMUNERAÇÕES DOS ÓRGÃOS SOCIAIS  

30. DIVIDENDOS 

31. RESERVAS PETROLÍFERAS 

32. GESTÃO DE RISCOS FINANCEIROS 
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CLC – COMPANHIA LOGÍSTICA DE COMBUSTÍVEIS, S.A. 

 

NOTAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 de dezembro de 2018 
(Montantes expressos em milhares de Euros – m€.) 

  

NOTA INTRODUTÓRIA  

 

A CLC – Companhia Logística de Combustíveis, S.A (doravante Empresa) 
foi constituída em 20 de abril de 1994 com sede em Lisboa, tendo transferido no 
final do exercício de 1996 a sua sede para o Parque de Aveiras (local onde se lo-
caliza o Parque de Armazenagem de Combustíveis e as Instalações da Empresa), 
localizado na E.N. 366, ao Km 18, em Aveiras de Cima, no concelho de Azambu-
ja, distrito de Lisboa, PORTUGAL. A Empresa tem como atividade principal a ins-
talação e exploração de parques de armazenagem de combustíveis líquidos e ga-
sosos, bem como das respetivas estruturas de transportes. A Empresa iniciou a 
sua atividade de exploração dos ativos acima referidos, durante o primeiro tri-
mestre de 1997. 

 

No ano 2000 a Empresa iniciou um processo de certificação dos seus Sistemas 
de Qualidade, Ambiente e Segurança, tendo no ano 2001 obtido a certificação no 
Sistema de Qualidade de acordo com a Norma NP EN ISO 9001, um ano 
depois em 2002 a certificação no Sistema de Segurança e Saúde no Trabalho de 
acordo com a Norma OHSAS 18001 e finalmente em 2004 finalizado o 
processo com a certificação do Sistema de Ambiente de acordo com a Norma NP 
EN ISO 14001.  

 

Hoje a Empresa tem certificado um Sistema Integrado de Gestão da Qualidade, 
Ambiente e Segurança e Saúde no Trabalho a que juntou, em 2008, a 
Acreditação do seu Laboratório segundo a Norma NP EN ISO/IEC 17025. 

 

O Parque de Armazenagem de Combustíveis, propriedade e operado pela Empre-
sa, destina-se à receção através do oleoduto multiprodutos, à armazenagem e à 
expedição (a granel ou em garrafas) de combustíveis líquidos (produtos brancos 
- gasóleo, gasolina e jet - e gasosos - gases de petróleo liquefeitos - butano e 
propano). É a partir do referido Parque que é abastecida toda a zona centro do 
País, incluindo a área metropolitana de Lisboa e o Aeroporto da Portela. 

 

Os produtos armazenados no Parque de Aveiras são transportados através do 
Oleoduto Multiprodutos, o qual tem a extensão de 147 quilómetros, tam-
bém propriedade e operado pela Empresa, e nele são transportados os combustí-
veis líquidos e gases de petróleo liquefeitos desde a Refinaria de Sines até ao 
Parque de Armazenagem de Combustíveis. 

 

As demonstrações financeiras anexas são apresentadas em Euros (moeda funci-
onal), dado que esta é a divisa preferencialmente utilizada no ambiente econó-
mico em que a Empresa opera. 
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2. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS 

 

As principais políticas contabilísticas adotadas pela empresa na preparação das de-
monstrações financeiras são as abaixo mencionadas.  

 

      a. Bases de apresentação 

 

As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continui-
dade das operações e tomando por base o custo histórico, a partir dos livros e 
registos contabilísticos da Empresa, mantidos de acordo com as Normas Inter-
nacionais de Relato Financeiro, tal como adotadas pela União Euro-
peia, em vigor para exercícios económicos iniciados em 1 de janeiro de 2018.  

 

Devem entender-se como fazendo parte daquelas normas, quer as Normas 
Internacionais de Relato Financeiro (“IFRS” – International Financial Reporting 
Standards) emitidas pelo International Accounting Standard Board (“IASB”), 
quer as Normas Internacionais de Contabilidade (“IAS”), emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Committee (“IASC”) e respectivas interpreta-
ções – SIC e IFRIC, emitidas pelo International Financial Reporting Interpreta-
tion Committee (“IFRIC”) e Standing Interpretation Committee (“SIC”), que 
tenham sido adoptadas na União Europeia. De ora em diante, o conjunto da-
quelas normas e interpretações serão designados genericamente por “IAS/
IFRS”. 

As normas ”IAS/IFRS” aprovadas e publicadas no IASB (International Accoun-
ting Standards Board) durante o exercício de 2018 são resumidamente apre-
sentadas:  

 

IFRS 9 – Instrumentos financeiros 

A Empresa adotou, a partir de 1 de janeiro de 2018, a nova norma conta-
bilística IFRS 9, que substitui a antiga norma IAS 39. Foi aplicada uma no-
va metodologia para o cálculo e reporte de imparidades de contas a rece-
ber, tendo-se mudado o método para a estimativa de perdas das opera-
ções para um método de perdas esperadas em que o risco de crédito é 
considerado desde o reconhecimento inicial dos valores a receber. A mu-
dança de política contabilística não teve impactos contabilísticos; 

 

IFRS 15 – Rédito 

Em 1 de janeiro de 2018 a Empresa adotou a nova norma contabilística 
IFRS 15, que substitui a antiga norma IAS 18. A aplicação da política con-
tabilística não alterou o reconhecimento do rédito na Empresa. 

 

As normas ”IAS/IFRS” aprovadas e publicadas no IASB (International Accoun-
ting Standards Board) a adotar no exercício de 2019 são resumidamente apre-
sentadas:  
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• IFRS 16 – Locações 

A IFRS 16 vem substituir a IAS 17 – “Locações” e as interpretações associ-
adas, com impacto significativo na contabilização efetuada pelos locatários 
que passam a ser obrigados a reconhecer para todos os contratos de loca-
ção de um ativo, um passivo de locação correspondente aos pagamentos 
futuros das rendas da locação e um ativo relativo ao respetivo “direito de 
uso”.  

 

Encontram-se previstas isenções a este tratamento contabilístico (que a 
Empresa adotou) para as locações de curto prazo (menor de 12 meses) e 
de ativos de baixo valor que em novos têm um valor menor de m€. 5. A 
definição de um contrato de locação também foi revista, sendo baseada no 
“direito de controlar o uso de um ativo identificado”.  

 

No que se refere ao regime de transição, a 1 de janeiro de 2019, a IFRS 
16 pode ser aplicada retrospetivamente ou pode ser seguida uma aborda-
gem retrospetiva simplificada. No que se refere ao regime de transição, a 
1 de janeiro de 2019, a Empresa aplicará a IFRS 16 utilizando uma abor-
dagem retrospetiva simplificada ('Modified retrospective approach'), em 
que reconhecerá os direitos de uso de ativos no mesmo montante dos pas-
sivos de locação sem a correção financeira de períodos anteriores. 

 

Conforme permitido pela norma, a Empresa aplicará o normativo apenas 
para contratos iniciados (ou modificados) em ou após a data inicial da apli-
cação da norma e aplicará o expediente prático disponível no normativo à 
avaliação anterior de quais contratos são, ou contêm, locação 
(“grandfathering”). 

 

A Empresa estima que o impacto resultante da adoção da IFRS 16 a 1 de 
janeiro de 2019 irá incrementar os seus ativos e passivos no montante de 
m€.209, designadamente na rubrica de Equipamento de carga e transporte 
no ativo e na rubrica de Outras contas a pagar, no passivo, da qual cerca 
de m€.128 terá vencimento no médio e longo prazo. 

 

Quanto à apresentação e ao ritmo do reconhecimento de encargos na de-
monstração dos resultados será alterado, sendo que a despesa de locação 
operacional, atualmente relatada sob a IAS 17 numa base linear, será 
substituída pela depreciação do direito de uso reconhecido e pelos juros de 
locação. 

 

As taxas de desconto a serem usadas na transição serão as taxas de em-
préstimo incremental, conforme apropriado para cada locação, com base 
em fatores como a entidade legal do locatário, categoria de ativo, prazo de 
locação e moeda. 
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A CLC – Companhia Logística de Combustíveis, SA, na elaboração e 
apresentação das demonstrações financeiras, declara estar em cumprimento, 
de forma explícita e sem reservas, com as normas IAS/IFRS e suas interpre-
tações SIC/IFRIC, aprovadas pela União Europeia. 

 

b. Ativos tangíveis 

Os ativos tangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição – o qual 
inclui o preço de fatura, as despesas de transporte e montagem e os encar-
gos financeiros suportados durante o período de construção – deduzido das 
depreciações acumuladas e das perdas por imparidade. 

As depreciações são calculadas de acordo com o método das quotas constan-
tes por duodécimos.  

No exercício iniciado a 1 de Janeiro de 2017 a Empresa constatou que: 

• um conjunto de 49 reservatórios de armazenagem, dos quais 35 em for-
mato cilíndrico vertical para armazenagem de gasolinas, gasóleos, jet e 
água, e 14 em formato esférico para armazenagem de gás de petróleo 
liquefeito e; 

• o oleoduto multiprodutos com comprimento de 147 quilómetros para liga-
ção da estação de bombagem localizada em Sines ao parque de armaze-
nagem de Aveiras; 

 

estimando a sua viabilidade técnica e económica por períodos superiores ao 
da sua vida útil inicial de 20 anos, a Empresa solicitou a uma entidade inde-
pendente para proceder a uma análise técnica que confirmasse essa realida-
de, o que veio a suceder, passando a vida útil estimada: 

 

• dos 49 reservatórios de armazenagem, de 20 anos para 35 anos e; 

• do oleoduto multiprodutos, de 20 anos para 50 anos. 

 

As taxas de depreciação utilizadas resultam assim das seguintes vidas úteis 
estimadas: 

 

 

      Anos 

      
Edifícios e outras construções   50 

Oleoduto multiprodutos (Nota 2.p)   50 

Outro equipamento básico da rede de transporte   20 

Reservatórios de armazenagem (Nota 2.p)   35 

Outro equipamento básico da rede de armazenagem   11 - 16 

Equipamento de carga e transporte   4 - 8 

Ferramentas e utensílios   4 - 5 

Equipamento administrativo   3 - 5 
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Para que se mantenham operacionais, os reservatórios de armazenagem e res-
petivas linhas de interligação, incluindo o oleoduto, têm de manter um nível mí-
nimo operacional de combustíveis líquidos e gasosos para que possam funcionar 
de forma regular, mantendo a pressão e evitando assim bolsas de ar e conse-
quentemente a paragem das bombas de extração. 

 

Por esse motivo, no exercício iniciado a 1 de Janeiro de 2017, a Empresa adqui-
riu aqueles níveis mínimos de combustíveis, registando-os pelo seu custo de 
aquisição como ativos tangíveis, sendo componente integrante dos reservatórios 
que os armazenam, componente que será depreciada de acordo com a vida útil 
remanescente dos reservatórios (Nota 12). 

 

Os encargos com reparações e manutenção de natureza corrente e plurianual 
são registados como gastos do exercício em que são incorridos. As grandes re-
parações relativas à substituição de partes de equipamentos ou outros ativos 
tangíveis são registadas como ativos tangíveis, caso seja identificada e abatida 
a componente substituída, e depreciadas às taxas correspondentes à vida útil 
residual dos respetivos ativos fixos principais. 

 

As mais ou menos-valias resultantes da alienação ou abate dos ativos tangíveis 
são determinadas pela diferença entre o preço de venda e o valor líquido conta-
bilístico na data de alienação/abate. O valor líquido contabilístico incorpora as 
perdas por imparidade acumuladas. As mais e menos-valias contabilísticas apu-
radas são registadas nas demonstrações dos resultados nas rubricas de outros 
proveitos operacionais ou outros custos operacionais, respetivamente. 

 

c. Ativos intangíveis 

 

Os ativos intangíveis encontram-se valorizados ao custo de aquisição, deduzido 
das amortizações acumuladas e perdas por imparidade. Os ativos intangíveis só 
são reconhecidos se for provável que deles advenham benefícios económicos 
futuros para a Empresa e sejam controláveis e mensuráveis com fiabilidade. 

 

Os ativos intangíveis incluem na rubrica de propriedade industrial e outros direi-
tos, essencialmente: 

 

• Despesa incorrida com a licença da Câmara Municipal da Azambuja para uti-
lização do parque de armazenagem, a qual é amortizada pelo método de 
quotas constantes por duodécimos, durante um período de 15 anos; 

 

• Despesa incorrida com a renovação da licença da Direção Geral de Energia e 
Geologia para exploração do parque de armazenagem, a qual é amortizada 
pelo método de quotas constantes por duodécimos, durante um período de 
20 anos; 

 

• Direitos de passagem pagos aos proprietários dos terrenos de passagem do 
oleoduto, os quais são amortizados pelo método das quotas constantes por 
duodécimos, durante um período de 20 anos, correspondente ao período de 
vida útil inicial do oleoduto. 
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d. Imparidade de ativos não correntes, exceto Goodwill 

 

São efetuados testes de imparidade à data das demonstrações financeiras e 
sempre que seja identificada uma desvalorização do ativo ou ativos em apreço. 
Nos casos em que o montante pelo qual o ativo se encontra registado é superi-
or à sua quantia recuperável é reconhecida uma perda por imparidade, que é 
registada nas demonstrações dos resultados na rubrica de depreciações, amor-
tizações e perdas por imparidade de ativos fixos. 

 

A quantia recuperável é o maior entre o preço de venda líquido e o valor de 
uso. O preço de venda líquido é o montante que se obteria com a alienação do 
ativo, numa transação entre entidades independentes e conhecedoras, deduzi-
do dos custos diretamente atribuíveis à alienação.  

 

O valor de uso é determinado pela atualização dos fluxos de caixa futuros esti-
mados do ativo durante a sua vida útil estimada. A quantia recuperável é esti-
mada para o ativo ou unidade geradora de caixa a que esta possa pertencer. A 
taxa de desconto utilizada na atualização dos fluxos de caixa descontados re-
flete o custo médio ponderado dos capitais empregues na Empresa (“WACC”). 

 

A reversão de perdas por imparidade reconhecidas em períodos anteriores é 
registada quando se conclui que as perdas por imparidade reconhecidas já não 
existem ou diminuíram. Esta análise é efetuada sempre que existam indícios de 
que a perda por imparidade anteriormente reconhecida tenha revertido.  

 

A reversão das perdas por imparidade é reconhecida nas demonstrações dos 
resultados como dedução à rubrica de amortizações e depreciações. Contudo, a 
reversão da perda por imparidade é efetuada até ao limite da quantia que esta-
ria reconhecida (líquida de amortização ou depreciação) caso a perda por impa-
ridade não se tivesse registado em períodos anteriores. 

 

e. Locações 

  

Os contratos de locação são classificados como locações financeiras ou operaci-
onais em função da substância sobre a forma, não atendendo à forma legal dos 
mesmos. Os ativos tangíveis adquiridos mediante contratos de aluguer, bem 
como as correspondentes responsabilidades, são contabilizados pelo método 
financeiro.  

 

De acordo com este método, o custo do ativo é registado no ativo tangível, a 
correspondente responsabilidade é registada no passivo e os juros e serviços 
associados incluídos no valor das rendas, assim como a respetiva amortização 
do ativo, são registados como gastos nas demonstrações dos resultados do 
exercício a que respeitam. 
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f. Inventários 

 

Os inventários compreendem essencialmente consumíveis e materiais de subs-
tituição destinados à manutenção do equipamento do parque de armazenagem 
e do oleoduto. Encontram-se valorizadas ao custo de aquisição, que inclui to-
das as despesas até à entrada em armazém, sendo utilizado o custo médio co-
mo método de custeio.  

 

Foi registado um ajustamento aos inventários para refletir a diferença entre o 
valor de custo dos mesmos e o respetivo valor de realização, nos casos em 
que este é inferior ao custo na data das demonstrações da posição financeira 
(Nota 16). 

 

g. Subsídios governamentais ou de outras entidades públicas 

 

Os subsídios governamentais são reconhecidos de acordo com o seu justo va-
lor quando existe certeza que sejam recebidos e que a Empresa irá cumprir 
com as condições exigidas para a sua concessão (Nota 13). 

 

h. Provisões 

 

As provisões são reconhecidas, quando e somente quando, a Empresa tem 
uma obrigação presente (legal, contratual ou implícita) resultante de um even-
to passado, seja provável que para a resolução dessa obrigação ocorra uma 
saída de recursos e o montante da obrigação possa ser razoavelmente estima-
do.  

 

As provisões são revistas na data de cada demonstração da posição financeira 
e são ajustadas de modo a refletir a melhor estimativa a essa data. As provi-
sões para gastos de reestruturação são reconhecidas pela Empresa sempre 
que exista um plano formal e detalhado de reestruturação. 

 

i. Saldos e transações expressas em moeda estrangeira 

 

Os ativos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira nas de-
monstrações financeiras são convertidos para Euros utilizando as taxas de 
câmbio vigentes à data das demonstrações da posição financeira de cada perí-
odo. 

 

As transações são registadas nas demonstrações financeiras em Euros, utili-
zando as taxas de câmbio em vigor no último dia do mês imediatamente ante-
rior à data da transação.  

 

As diferenças de câmbio, favoráveis e desfavoráveis, originadas pelas diferen-
ças entre as taxas de câmbio em vigor na data das transações e as vigentes na 
data das cobranças, dos pagamentos ou à data da demonstração da posição 
financeira, são registadas como proveitos e/ou gastos nas demonstrações dos 
resultados do exercício na rubrica de ganhos (perdas) cambiais. 
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j. Proveitos e especialização de exercícios 

  

A Empresa regista os seus proveitos e gastos de acordo com o princípio da es-
pecialização de exercícios pelo qual as receitas e despesas são reconhecidas à 
medida que são geradas, independentemente do momento em que são recebi-
das ou pagas. Os proveitos e gastos cujo valor real não seja conhecido são es-
timados. 

 

Nas rubricas de outras contas a receber ou pagar correntes, são registados, 
pelo método do acréscimo, os proveitos (em contas a receber) e os gastos 
(em contas a pagar) imputáveis ao período corrente e cujos respetivos recebi-
mentos e pagamentos ocorrerão no período de um ano, bem como os recebi-
mentos e pagamentos que já ocorreram, mas que respeitam até um ano, es-
tes pelo método do diferimento. 

 

Quando os períodos atrás referidos forem superiores a um ano, os proveitos e 
gastos a eles subjacentes são registados, pelos mesmos métodos, nas rubri-
cas de outras contas a receber não correntes e outras contas a pagar não cor-
rentes (alínea m. da presente Nota 2). 

 

k. Encargos financeiros com empréstimos obtidos 

 

Os encargos financeiros com empréstimos obtidos são registados como custo 
financeiro de acordo com o princípio da especialização dos exercícios, de acor-
do com o método da taxa de juro efetiva.  

 

Os encargos financeiros, resultantes de empréstimos contraídos para financiar 
os investimentos em ativos tangíveis são imputados a ativos tangíveis em 
construção na proporção dos gastos totais incorridos naqueles investimentos 
até à entrada em funcionamento dos mesmos (alínea b. da presente Nota 2), sendo 
os restantes reconhecidos na rubrica de custos financeiros nas demonstrações 
dos resultados do exercício (Nota 8).  

 

Os eventuais proveitos financeiros por juros obtidos com empréstimos direta-
mente relacionados com o financiamento de ativos tangíveis em construção 
são deduzidos aos encargos financeiros capitalizáveis. 

 

Os encargos financeiros incluídos nos ativos tangíveis são depreciados de 
acordo com o período de vida útil dos bens respetivos. Desde a data da consti-
tuição da Empresa até ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013, o mon-
tante de custos financeiros capitalizados, líquido de proveitos, ascendeu a 
m€.19.171. Desde essa data até ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2018 não se procedeu a qualquer capitalização adicional de encargos financei-
ros. 
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l. Imposto sobre o rendimento 

 

O imposto sobre o rendimento é calculado com base nos resultados tributáveis da Em-
presa de acordo com as regras fiscais aplicáveis e em vigor.  

 

Os impostos diferidos referem-se às diferenças temporárias entre os montantes dos ati-
vos e passivos para efeitos de reporte contabilístico e os respetivos montantes para 
efeitos de tributação.  

 

Os ativos e passivos por impostos diferidos são calculados e anualmente avaliados utili-
zando as taxas de tributação que se esperam estarem em vigor à data da reversão das 
diferenças temporárias.  

 

Os ativos por impostos diferidos são registados unicamente quando existem expectati-
vas razoáveis de lucros fiscais futuros suficientes para os utilizar.  

 

Na data de cada demonstração de posição financeira é efetuada uma reapreciação das 
diferenças temporárias subjacentes aos ativos por impostos diferidos no sentido de re-
conhecer ativos por impostos diferidos não registados anteriormente por não terem 
preenchido as condições para o seu registo e/ou para reduzir o montante dos ativos por 
impostos diferidos registados em função da expectativa atual da sua recuperação futura 
(Nota 9). 

 

m. Instrumentos financeiros 

 

Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos nas demonstrações de posição finan-
ceira quando a Empresa se torna parte contratual do respetivo instrumento financeiro. 

 

• Dívidas de terceiros 

As dívidas de terceiros são registadas pelo seu valor nominal. Na data de cada de-
monstração de posição financeira, este montante é deduzido de eventuais perdas 
por imparidade, reconhecidas na rubrica de Perdas por imparidade em contas a re-
ceber para que as mesmas reflitam o seu valor realizável líquido. Usualmente as dí-
vidas de terceiros decorrentes da atividade operacional não vencem juros. 

 

• Classificação de capital próprio ou passivo 

Os passivos financeiros e os instrumentos de capital próprio são classificados de 
acordo com a substância contratual, independentemente da forma legal que assu-
mem. 

 

• Empréstimos 

Os empréstimos são registados no passivo pelo valor nominal recebido, líquido de 
despesas com a emissão desses empréstimos.  
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Os encargos financeiros são calculados de acordo com a taxa de juro efeti-
va, e contabilizados nas demonstrações dos resultados de acordo com o 
princípio da especialização dos exercícios. Os encargos financeiros incluem 
os juros e eventualmente os gastos de comissões com a estruturação dos 
empréstimos. 

  

• Contas a pagar a fornecedores e outras dívidas a terceiros 

As contas a pagar decorrentes da atividade operacional não vencem juros 
e são registadas pelo seu valor nominal. 

 

• Caixa e equivalentes de caixa 

Os montantes incluídos na rubrica de caixa e equivalentes de caixa corres-
pondem aos valores de caixa, depósitos bancários, depósitos a prazo e ou-
tras aplicações de tesouraria, vencíveis a menos de três meses, e que pos-
sam ser imediatamente mobilizáveis com risco de alteração de valor insig-
nificante. Para efeitos das demonstrações dos fluxos de caixa, a rubrica de 
caixa e equivalentes de caixa compreende também os descobertos bancá-
rios incluídos na rubrica de empréstimos e descobertos bancários, nas de-
monstrações de posição financeira. 

 

n. Classificação das demonstrações da posição financeira 

 

Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis a mais de um ano da data das de-
monstrações financeiras, são classificados, respetivamente, como ativos e 
passivos não correntes. 

 

o. Eventos subsequentes 

 

Os eventos após a data das demonstrações financeiras que proporcionem in-
formação adicional sobre condições que existiam à data das demonstrações 
financeiras são refletidos nas demonstrações financeiras da Empresa. Os 
eventos após a data das demonstrações financeiras que proporcionem infor-
mação sobre condições que ocorram após a data das demonstrações financei-
ras são divulgados no anexo às demonstrações financeiras da Empresa, se 
significativos. 

 

p. Estimativas e julgamentos  

 

A preparação de demonstrações financeiras de acordo com princípios contabi-
lísticos geralmente aceites, requer que se realizem estimativas que afetam os 
montantes dos ativos e passivos registados, a apresentação de ativos e passi-
vos contingentes no final de cada exercício, bem como os proveitos e gastos 
reconhecidos no decurso de cada exercício. Os resultados atuais poderiam ser 
diferentes dependendo das estimativas atualmente realizadas. 

 

Determinadas estimativas são consideradas críticas se: 
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• a natureza das estimativas é considerada significativa devido aos níveis de 
subjetividade e julgamentos necessários para a contabilização de situações 
em que existe grande incerteza ou pela elevada suscetibilidade de variação 
dessas situações e; 

 

• o impacto das estimativas na situação financeira ou na atuação operativa é 
significativo. 

 

• Vidas úteis dos ativos tangíveis  

A determinação das vidas úteis dos ativos, bem como a determinação do 
valor residual e o método de depreciação a aplicar é essencial para deter-
minar o montante das depreciações a reconhecer na demonstração dos re-
sultados de cada exercício. Estes dois parâmetros são definidos de acordo 
com o melhor julgamento do Conselho de Administração para os ativos e 
negócios em questão, considerando também as práticas adotadas por em-
presas do setor ao nível internacional (Nota 2.b). 

 

• Provisão para indemnizações a pagar  

O custo final de processos judiciais, liquidações e outros litígios pode variar 
devido a estimativas baseadas em diferentes interpretações das normas, 
opiniões e avaliações finais do montante de perdas. Desse modo, qualquer 
variação nas circunstâncias relacionadas com este tipo de contingências 
poderia ter um efeito significativo no montante da provisão para indemni-
zações a pagar registado. 

 

 

3. EMPRESAS INCLUÍDAS NA CONSOLIDAÇÃO 

 

Não aplicável. 

 

 

4. PARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS EM EMPRESAS 

 

Não aplicável. 

 

 

5. PROVEITOS OPERACIONAIS 

 

O detalhe dos proveitos operacionais da Empresa durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2018 e 2017 é como segue: 
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As rubricas de prestação de serviços de transporte e armazenagem em 31 de de-
zembro de 2018 refletem um aumento global de m€.902 face a igual período do 
ano anterior, confirmando o aumento de +5,1% nos volumes movimentados. 

 

Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a prestação de serviços de transporte e ar-
mazenagem de gasóleo no montante de, respetivamente, m€.11.689 e 
m€.11.393 incluem os serviços de aluguer de 94 mil m³ para armazenagem es-
tratégica daquele produto, nos montantes respetivos de m€.2.135 e m€.2.112. 

 

 

6. GASTOS OPERACIONAIS 

 

O detalhe dos gastos operacionais da Empresa durante o exercício findo em 31 
de dezembro de 2018 e 2017 é como segue: 
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A rubrica de custos com pessoal a 31 de dezembro de 2018 no montante de 
m€.4.117 inclui custos dos colaboradores cedidos pelos acionistas da Empresa no 
montante de m€.879. Os restantes colaboradores que, conjuntamente com aqueles, 
perfazem o efetivo total de 56 colaboradores, são constituídos por elementos do 
quadro próprio da Empresa, e o administrador delegado. 



 

Relatório de Gestão  & Contas 2018       64 

ANEXO às Demonstrações Financeiras 

7. INFORMAÇÃO POR SEGMENTOS 

 

O Decreto-Lei 244/2015, que entrou em vigor em 19 de outubro de 2015, 
veio alterar o regime constante do Decreto-Lei n.º 31/2006, que estabeleceu as 
bases gerais de organização e funcionamento do Sistema Petrolífero Nacional, no 
sentido de promover um melhor funcionamento do respetivo mercado de acordo 
com os princípios da concorrência, assegurando uma maior transparência e efici-
ência às respetivas operações e que decretou um conjunto de obrigações para a 
Empresa. Destas obrigações resultou a necessidade de separar as atividades de 
armazenagem no parque de Aveiras de Cima e transporte no oleoduto Si-
nes-Aveiras, com efeitos a 1 de janeiro de 2016. 

 

O detalhe das demonstrações de resultados da Empresa, na atividade de trans-
porte por oleoduto, no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e 
2017, é como segue: 
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O detalhe das demonstrações de resultados da Empresa, na atividade de armaze-
nagem de PB e GPL, no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e 
2017, é como segue: 

 
 

8. PROVEITOS E CUSTOS FINANCEIROS 

 

O detalhe do valor apurado relativamente a proveitos e custos financeiros da Em-
presa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 têm a se-
guinte composição: 
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O aumento na rubrica de juros obtidos – outros juros resulta essencialmente 
da menor liquidez da Empresa no exercício de 2018 como consequência da aqui-
sição de 26.360 m³ de produto no exercício de 2017 e liquidado em 2018, cor-
respondente aos fundos operacionais dos reservatórios de produtos brancos e 
gás de petróleo liquefeito e das respetivas tubagens de interligação, e de 18.000 
m³ de gasóleo correspondente ao volume do oleoduto (Nota 12 e 24). 

 

Da rubrica de juros suportados – outros juros, no montante de m€.136, o 
valor de m€.52 respeita aos juros de mora incorridos no ano decorrente do não 
pagamento da CESE respeitantes aos anos de 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018 
(Nota 9, 24 e 33). 

 

A rubrica de outros custos e perdas financeiras inclui essencialmente custos su-
portados pela Empresa com garantias bancárias e com a comissão de organiza-
ção do papel comercial. (Nota 33). 

 

 

9. IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 

 

A Empresa encontra-se sujeita a IRC – Imposto sobre Rendimento de Pesso-
as Coletivas, à taxa normal de 21%  que é incrementada em 4,5%  de 
Derrama, da qual 1,5% respeita à Derrama Municipal e 3,0% respeita à Derrama 
Estadual aplicável à parte do lucro tributável compreendido entre 
m€.1.500 e m€.7.500. À parte do lucro tributável que exceda este montante é 
aplicada uma taxa da mesma natureza de 5,0%. 

 

Relativamente ao IRC, e por a Empresa entender que os valores suportados com 
a tributação autónoma são fiscalmente dedutíveis dado tributarem despesa e não 
o rendimento, nomeadamente por serem impostos indiretos e não diretos, por 
representarem uma penalização relativamente a determinados encargos incorri-
dos, e ainda por a tributação autónoma se apurar de forma totalmente indepen-
dente do IRC e das derramas devidas em cada exercício, não estando sequer re-
lacionada com a obtenção de um resultado positivo, a Empresa procedeu, em 
2014, à reclamação junto da Autoridade Tributária e Aduaneira – AT das 
liquidações de IRC dos anos de 2009 a 2013.  

 

Para as liquidações dos anos 2009 a 2011, foram apresentadas pela Em-
presa, respetivamente, revisão oficiosa de ato tributário (anos 2009 e 2010) e 
reclamação graciosa (ano 2011). Relativamente a esta última, foi o pedido inde-
ferido pela AT, tendo a Empresa contestado aquela decisão em finais do ano 
2014. Aguarda-se a evolução dos processos. Quanto às liquidações dos anos 
2012 e 2013, a CLC procedeu à entrega de declarações de substituição, 
por se encontrar à data dentro do prazo legal para o efeito.  
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Também, e nos termos do artigo 88º do Código do IRC, a Empresa encontra-se 
sujeita adicionalmente a Tributação Autónoma sobre um conjunto de encargos às 
taxas previstas no artigo mencionado. A Empresa considera que, por força do 
disposto no art.º 12.º n.º 2 da Lei Geral Tributária e do princípio constitucional 
da não retroatividade da lei tributária, que às despesas incorridas não poderão 
ser aplicadas retroativamente as novas taxas agravadas de tributação autónoma 
introduzidas pela Lei nº 64/2008 de 5 de dezembro. Consequentemente, às des-
pesas incorridas com data anterior à referida Lei dever ser aplicada a Lei ante-
rior, razão pela qual a Empresa apresentou, em 26 de novembro de 2010, recla-
mação graciosa contra a autoliquidação de IRC de 2008, solicitando o re-
embolso de m€.16. Já no decorrer de 2018, a 11 de janeiro, acórdão do Tribunal 
Arbitrário de Lisboa pronunciou-se no mesmo sentido, tendo a Empresa sido res-
sarcida da totalidade daquele em abril de 2018. 

 

Nos termos do artigo 228º da Lei nº 83-C/2013 que aprovou o Orçamento de Es-
tado para 2014, e da legislação complementar publicada pela Portaria nº 
228/2014 que regulamentou aquela Lei foi aprovada a CESE – Contribuição Ex-
traordinária sobre o Setor Energético. Aquele diploma prevê a aplicação 
de uma taxa de 0,85% sobre os valores do ativo fixo tangível, do ativo intangível 
(com exceção dos elementos da propriedade industrial) e do ativo financeiro afe-
to a concessões ou a atividades licenciadas sujeitas a este regime, em referência 
a 31 de Dezembro do ano anterior, taxa que se manteve no Orçamento de Esta-
do para 2015, 2016, 2017 e 2018, com valor apurado neste último ano de 
m€.320 (Nota 25), conforme, respetivamente, artigo 229º da Lei nº 82-B/2014, 
artigo 4º da Lei 159C/2015, artigo 264º da Lei 42/2016 e artigo 280º da Lei 
114/2017, e manter-se-á em 2019, conforme artigo 313º da Lei 71/2018 que 
aprovou o Orçamento de Estado para aquele ano. 

 

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão sujeitas a revi-
são e correção por parte das autoridades fiscais durante um período de quatro 
anos (dez anos para a Segurança Social até 2000, inclusive, e cinco anos a partir 
de 2001). 

 

As restantes declarações fiscais da Empresa dos anos de 2015 a 2018 poderão 
ainda ser sujeitas a revisão. A Administração da Empresa entende que, para 
além dos montantes que se encontram refletidos nas demonstrações financeiras 
(Nota 25), as eventuais correções que sejam efetuadas pelas autoridades fiscais 
como resultado de revisões não poderão ter um efeito significativo nas demons-
trações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2018. 

 

 

Imposto corrente do exercício 

 

Seguidamente apresenta-se detalhe do imposto sobre o rendimento dos exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017: 
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Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a rubrica imposto corrente sobre o rendimento 
a pagar/(receber) tem a seguinte composição: 

 

 
 

Impostos diferidos 

 

Conforme descrito na alínea l. da Nota 2, a Empresa, reconhece nas suas demonstra-
ções financeiras o efeito fiscal decorrente das diferenças temporárias entre os resul-
tados contabilísticos e os resultados fiscais para efeitos de tributação em sede de 
IRC. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, o movimento ocorrido 
na rubrica de impostos diferidos foi o seguinte: 
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 Desde o início do ano e até 31 de dezembro de 2018, registou-se um aumento 
dos ativos por impostos diferidos no montante líquido de m€.66, dos quais 
m€.129 respeitam à variação positiva da provisão para reestruturação e m€62 
respeitam à variação negativa das outras provisões. (Nota 25). 

  

10. RESULTADOS POR AÇÃO 

 

O resultado por ação em 31 de dezembro 2018 e 2017 foi o seguinte: 

 

 
 

Pelo fato de não existirem situações que originam diluição, o resultado líquido 
por ação diluído é igual ao resultado líquido por ação básico. 

 

11. GOODWILL 

Não aplicável. 

ANEXO às Demonstrações Financeiras 



 

Relatório de Gestão  & Contas 2018       70 

ANEXO às Demonstrações Financeiras 

12. ATIVOS TANGÍVEIS E INTANGÍVEIS 

 

Ativos tangíveis 

 

Os ativos tangíveis estão registados de acordo com a política contabilística definida na 
alínea b. da Nota 2. As taxas de depreciação que estão a ser aplicadas resultam das 
vidas úteis estimadas que constam da mesma Nota. 

 

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e 2017, o movimento ocorrido 
nos ativos tangíveis da Empresa foi o seguinte: 
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Em 31 de dezembro de 2018, a rubrica de equipamento administrativo incorpora 
não só todos os ativos tangíveis relacionados com o sector administrativo, mas 
também todos os sistemas informáticos que suportam a atividade da Empresa. 

 

No decurso do exercício findo em 31 de dezembro de 2017, foram considerados 
pela Empresa elegíveis, e por isso submetidos como benefícios fiscais no âmbito 
do Sistema de Incentivos Fiscais à Investigação de Desenvolvimento-SIFIDE, 
gastos no valor de m€.12, considerados nas demonstrações dos resultados e da 
posição financeira do exercício findo a 31 de dezembro de 2017. No âmbito do 
mesmo programa SIFIDE a Empresa encontra-se ainda a efetuar um levanta-
mento dos investimentos/gastos realizados no decurso do exercício findo em 31 
de dezembro de 2018. 

 

Ativos intangíveis 

Os ativos intangíveis estão registados de acordo com a política contabilística de-
finida na alínea c. da Nota 2. As taxas de amortização que estão a ser aplicadas 
resultam das vidas úteis estimadas que constam da mesma Nota. 

 

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e 2017, o movimento 
ocorrido nos ativos intangíveis da Empresa foi o seguinte: 
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13. SUBSIDIOS 

 

Não aplicável. 

 

 

14. OUTRAS CONTAS A RECEBER 

 

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 a rubrica de outras contas 
a receber não correntes e correntes da Empresa apresentava o seguinte de-
talhe: 

 

 

 

  

Os montantes refletidos na rubrica de gastos a reconhecer respeitante à renovação da 
autorização de funcionamento das esferas para armazenamento de gás são 
reconhecidos como gastos durante o período de validade daquelas autorizações, as 
quais variam consoante o estado de conservação de cada um daqueles equipamentos, 
podendo perfazer no máximo de 10 anos.  
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Dos montantes de m€.327 e m€.94 registados, respetivamente, nas rubricas não 
corrente e corrente de gastos a reconhecer respeitante à renovação da autoriza-
ção de funcionamento das esferas para armazenamento de gás em 31 de 
dezembro de 2018, m€.185 correspondem ao remanescente do médio e longo 
prazo dos custos incorridos com a 2ª renovação da autorização de funcionamen-
to daqueles equipamentos de armazenagem de GPL, os restantes m€.142 à par-
te realizada e já faturadas dos trabalhos a incorrer para a 3ª renovação da auto-
rização de funcionamento daqueles equipamentos de armazenagem de GPL.  

 

O montante refletido na rubrica de gastos a reconhecer respeitante às despesas 
incorridas com o 1º derrame no oleoduto de m€.320 já se encontra total-
mente regularizado em 2019, tendo a Empresa sido ressarcida no final do passa-
do mês de janeiro pela Seguradora no montante de m€.295, deduzindo a respe-
tiva franquia de m€.25 (Nota 25). O 1º derrame no oleoduto ocorreu 17 de junho 
de 2016, levou à perda de 96 mil litros de gasóleo, com a consequente contami-
nação dos terrenos adjacentes ao local do sinistro, com custos de descontamina-
ção de 1.673 toneladas de terras apurados a 31 de dezembro de 2018 no mon-
tante de m€.320 (Nota 25). 

  

O montante refletido na rubrica de gastos a reconhecer respeitante às despesas 
incorridas com o 2º derrame no oleoduto de m€.1.243 já se encontra 
parcialmente regularizado em 2019, tendo a Empresa sido ressarcida no final do 
passado mês de janeiro pela Seguradora no montante de m€.1.014, deduzindo a 
respetiva franquia de m€.25 (Nota 25). O 2º derrame no oleoduto ocorreu em 24 
de abril de 2017, levou à perda de 105 mil litros de gasóleo e 36 mil litros de ga-
solina, com a consequente contaminação dos terrenos adjacentes ao local do si-
nistro, com custos de descontaminação de 6.493 toneladas de terras apurados a 
31 de dezembro de 2018 no montante de m€.1.243 (Nota 25). 

 

 

15. CLIENTES 

 

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 a rubrica de clientes 
da Empresa apresentava o seguinte detalhe: 
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A rubrica de clientes - conta corrente reflete em 31 de dezembro de 2018 
um saldo global de m€.1.625 referente a faturas por vencer de prestação de ser-
viços logísticos referente à última quinzena de dezembro, acrescida do IVA à taxa 
em vigor de 23%. Aquele montante, atendendo ao prazo de pagamento de 15 di-
as contratualmente estabelecido, foi integralmente recebido pela Empresa na pri-
meira quinzena de janeiro de 2019. 

 

A rubrica de clientes - conta ISP, em 31 de dezembro de 2018, apresentava 
um saldo de m€.124.635 referente a débitos vencidos de ISP do mês de novem-
bro de 2018 no montante de m€.25.181 (Nota 24) e débitos por vencer da mesma 
natureza referentes ao mês de dezembro do mesmo ano no montante de 
m€.99.454 (Nota 24).  

Aqueles montantes, atendendo ao prazo de pagamento de 30 dias contratual-
mente estabelecido, foram integralmente recebidos pela Empresa durante o mês 
de janeiro de 2019. 

 

 

16. INVENTÁRIOS 

Os inventários estão registados de acordo com a política contabilística definida na 
alínea f. da Nota 2. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e 
2017, o movimento ocorrido nos inventários da Empresa foi o seguinte: 

 

  
 

 

Os ajustamentos acumulados de inventários no montante de m€.954 a 31 de de-
zembro de 2018, destina-se a cobrir eventuais diferenças entre o valor de aquisi-
ção e o valor de realização ou de mercado das mesmas conforme descrito na alí-
nea f. da Nota 2. 

 

 

17. OUTROS INVESTIMENTOS FINANCEIROS 

Não aplicável. 
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18. CAIXA E SEUS EQUIVALENTES 

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 a rubrica de caixa e 
seus equivalentes da Empresa apresentava o seguinte detalhe: 

  
 

 

A rubrica de descobertos bancários refletia, em 31 de dezembro de 2018, um 
montante de m€.24.109 apenas de natureza contabilística, e resultou da não li-
quidação à Empresa durante o mês de dezembro de débitos referentes a ISP 
(Notas 15 e 24). Os pagamentos em falta foram efetuados no primeiro dia útil do 
ano 2019. 

 

 

19. CAPITAL SOCIAL 

Em 31 de dezembro de 2018, o capital social da Empresa ascendia a m€.5.000 
representado por 5.000.000 de ações (Nota 10) com o valor nominal de €.1,00/
cada. 

 

Em 31 de dezembro de 2018, a Petrogal, S.A., a BP Portugal – Comércio de 
Combustíveis e Lubrificantes, S.A. a REPSOL Portuguesa, S.A. e a RUBIS 
Energia Portugal, S.A. detinham a totalidade do capital subscrito e reali-
zado, com participações de, respetivamente, 65%, 15%, 15% e 5%. 

 

 

20. OUTRAS RESERVAS 

A legislação comercial estabelece que, pelo menos, 5% do resultado líquido anual 
tem de ser destinado ao reforço da reserva legal até que esta represente pelo 
menos 20% do capital, percentual atingido com a dotação de m€.1.000. Esta re-
serva não é distribuível a não ser em caso de liquidação da Empresa, mas pode 
ser utilizada para absorver prejuízos depois de esgotadas as outras reservas, ou 
incorporada no capital. 

 

  

21. INTERESSES NÃO CONTROLADOS 

 

Não aplicável. 
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22. EMPRÉSTIMOS E DESCOBERTOS BANCÁRIOS 

 

Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 os empréstimos e descobertos bancários da 
Empresa detalham-se, como se segue: 

 
 

O empréstimo contratado junto do Banco Comercial Português em 25 de maio de 
2016, sob a forma de programa de papel comercial até ao montante máximo de 
m€.20.000, teve como fim um apoio de tesouraria e vencia juros à taxa 
“euribor” respetiva acrescida de um “spread” de 0,675%. 

 

Conforme previsto contratualmente, o referido programa, com um prazo inicial 
de um ano, foi objeto de duas renovações: 

• em 25 maio de 2017 foi renovado por mais um ano, mantendo as condições 
inicialmente contratadas; 

• em 18 junho de 2018 foi renovado por mais um ano, com aumento do mon-
tante máximo para m€.30.000 e redução do “spread” para 0,40%. 

 

Em ambas as renovações manteve-se a possibilidade de ser renovável por iguais 
períodos mediante acordo entre as partes, terminando assim, na eventualidade 
de efetivação daquele acordo, a 18 de junho de 2019, sendo intenção da Empre-
sa exercer essa possibilidade de renovação junto do Banco Comercial 
Português, para a qual já obteve acordo prévio daquela instituição ban-
cária.  

 

23. RESPONSABILIDADES COM BENEFÍCIOS DE REFORMA E OUTROS BENE-
FÍCIOS 

Não aplicável 

 

 

24. OUTRAS CONTAS A PAGAR 

Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 a rubrica de outras contas a pagar não cor-
rentes e correntes da Empresa pode ser detalhada como segue: 
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A Empresa encontra-se em regime de entreposto aduaneiro e age como deposi-
tário autorizado. Como tal, e por força do Decreto-Lei nº 566/99 de 22 de de-
zembro, o ISP – imposto sobre os produtos petrolíferos, que incide sobre a 
gasolina, gasóleo e gás de petróleo liquefeito, deverá ser liquidado pela Empresa 
aquando das introduções no consumo e pago até ao último dia útil do mês se-
guinte. 

 

Assim, o montante de m€.99.454 registado na rubrica de ISP – imposto sobre 
os produtos petrolíferos refere-se ao imposto a pagar resultante das expedi-
ções daqueles produtos efetuadas durante o mês de dezembro de 2018, teve o 
seu vencimento e correspondente pagamento em 31 de janeiro de 2019, e que 
na mesma data integrava um valor a receber de clientes do mesmo montante, 
incluída nas demonstrações da posição financeira na rubrica de clientes (Nota 15). 
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A diminuição de m€.19.478 verificado na rubrica corrente de credores – forne-
cedores de imobilizado, resulta essencialmente da liquidação, em abril 
de 2018, de 26.360 m³ de produto correspondente aos fundos operacionais dos 
reservatórios de produtos brancos e gás de petróleo liquefeito e das respetivas 
tubagens de interligação, e de 18.000 m³ de gasóleo correspondente ao volume 
do oleoduto, no montante total de m€.19.159, verba incluída nos m€.21.006 de 
investimentos em ativos tangíveis durante o ano 2017 (Nota 12) necessários para 
garantir que os reservatórios de armazenagem e respetivas linhas de interliga-
ção, incluindo o oleoduto, possam funcionar de forma regular (Nota 2.b). 

 

Os juros a pagar no montante de m€.161 incluem m€.154 de juros de mora ven-
cidos decorrentes do não pagamento da CESE (Nota 8 e 25). 

 

O montante de m€.18, registado na rubrica não corrente de rendimentos a reco-
nhecer – cedência de postos de combustível, em 31 de dezembro de 
2018, corresponde aos proveitos a reconhecer pela Empresa no longo prazo, re-
lativamente a um contrato celebrado em 1997, para a cedência de exploração de 
um posto de combustível, durante um período de 25 anos, pelo montante de 
m€.150. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Empresa reco-
nheceu proveitos relacionados com este contrato correspondentes ao exercício 
de 2018, e registados na rubrica de outros proveitos e gastos operacionais (Nota 
5), no montante de m€.6, igual montante que já reconheceu em 2017 e irá reco-
nhecer em 2019. 

 

 

25. PROVISÕES 

 

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, o movimento ocorrido 
nas provisões foi o seguinte: 

 

 
 

A provisão para reestruturação no montante de m€.1.231 destina-se cobrir as 
responsabilidades relativas aos pagamentos a efetuar pela Empresa à PETROGAL  
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respeitante a colaboradores cedidos que aderiram aos planos de pré-reformas 
desde o ano 2012.  

Aquele montante é calculado com base na atualização do valor das remunerações 
e respetivos encargos patronais futuros, por colaborador, contados até ao mês 
em que cada um passar à situação de reforma, tendo como base o percentual do 
tempo de trabalho em cada uma das empresas. 

 

A provisão para indemnizações a pagar no montante de m€.221 destina-se cobrir 
as responsabilidades relativas aos pagamentos a efetuar pela Empresa aos pro-
prietários dos terrenos que se encontram no traçado do oleoduto a título de ser-
vidão de passagem, indemnizações por abate de árvores e por interrupções de 
atividade (Nota 2.p e 14). 

 

A provisão para responsabilidade civil no montante de m€.50, respeita à franquia 
existente na apólice de responsabilidade civil, de m€.25 por cada um dos dois 
derrames ocorridos, o 1º derrame no oleoduto em 17 de junho de 2016 e o 2º 
derrame no oleoduto em 24 de abril de 2017. Os custos com descontaminação 
incorridos encontram-se registados na rubrica de gastos a reconhecer, refletindo 
o valor a receber da Seguradora (Nota 14). 

 

As outras provisões no montante de m€.1.597 incluem m€.1.336 referente às 
taxas da CESE de 2014 no valor de m€.345, de 2015 no valor de m€.284, 
de 2016 no valor de m€.224, de 2017 no valor m€.163 e de 2018 no valor de 
320 (Nota 33), de que a Empresa, por entenderem ser ilícitas, não efetuou o paga-
mento (Nota 9). Os juros associados ao não pagamento da CESE encontram-se 
acrescidos na rubrica de outras contas a pagar (Nota 24). 

 

26. FORNECEDORES 

Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 a rubrica de fornecedores apresentava o se-
guinte detalhe:  

 

 
 

Os saldos das contas a pagar a fornecedores – faturas em receção e confe-
rência correspondem essencialmente a serviços prestados durante o 
mês de dezembro de 2018, tendo estes montantes sido regularizados na sua 
maioria em janeiro de 2019. 
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27. OUTROS INSTRUMENTOS FINANCEIROS – DERIVADOS FINANCEIROS 

Não aplicável. 

 

 

28. SALDOS E TRANSAÇÕES COM ENTIDADES RELACIONADAS 

Os saldos e transações com entidades relacionadas verificados no exercício de 
2018 e 2017, respetivamente podem ser resumidos como se segue: 
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29. REMUNERAÇÃO DOS ORGÃOS SOCIAIS 

As remunerações atribuídas aos Órgãos Sociais da Empresa, no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 foram, respetivamente de m€.257 e 
m€.191 (Nota 6). 

 

 

30. DIVIDENDOS 

Os dividendos atribuídos aos acionistas da Empresa ascenderam a m€.7.274, por 
conta do resultado líquido do exercício de 2017, de acordo com a deliberação da 
Assembleia-Geral datada de 28 de março de 2018, tendo sido distribuí-
dos e liquidados na sua totalidade no dia 19 de junho de 2018.  
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Por já ter sido reconhecido e expresso nas demonstrações financeiras da Empre-
sa em 31 de dezembro de 2017 referente à distribuição de resultados aos Cola-
boradores da Empresa e seus Administradores Executivos, e como tal já descon-
tados nos respetivos resultados líquidos de 2017, o montante registado em resul-
tados acumulados de m€.438 foram propostos para distribuição na sua totalidade 
aos Acionistas durante o ano 2019.  

 

 

31. RESERVAS PETROLÍFERAS 

Não aplicável. 

 

 

32. GESTÃO DE RISCOS FINANCEIROS 

Risco de Liquidez 

O risco de liquidez é definido como o montante pelo qual os lucros e/ou “cash-
flows” do negócio são afetados em resultado da maior ou menor dificuldade da 
Empresa em obter os recursos financeiros necessários para fazer face aos seu 
compromissos de exploração e investimentos. A Empresa tem acesso a facilida-
des de crédito (plafond), montantes que não utiliza na totalidade, mas que se en-
contram à sua disposição. Essas facilidades de crédito podem cobrir todos os em-
préstimos que são exigíveis a 12 meses. Os plafonds de crédito disponíveis de 
curto prazo e médio longo prazo mas não utilizados são suficientes para satisfa-
zer quaisquer exigências imediatas. 

 

Risco de crédito 

O risco de crédito surge do potencial incumprimento, por uma das partes, da 
obrigação contratual de pagamento pelo que, o nível de risco depende da credibi-
lidade financeira da contraparte. Os limites do risco de crédito são fixados ao ní-
vel do Conselho de Administração. Os limites da posição de risco de crédito são 
definidos e documentados e os limites de crédito para determinadas contrapartes 
baseiam-se na respetiva notação de rating de crédito, prazo da exposição e mon-
tante monetário da exposição ao risco de crédito. 

 

Risco de taxa de juro 

O objetivo da gestão do risco de taxas de juro é reduzir a volatilidade dos custos 
financeiros na demonstração dos resultados. A política de gestão do risco da taxa 
de juro visa reduzir a exposição às taxas variáveis através da fixação do risco de 
taxa de juro da dívida. 

 

 

33. ACTIVOS E RESPONSABILIDADES CONTINGENTES 

Garantias/cauções prestadas 

 

Em 31 de dezembro de 2018 as responsabilidades por garantias prestadas pela 
Empresa ascendiam a m€.3.692, sendo constituídas por: 



 

Relatório de Gestão  & Contas 2018       83 

ANEXO às Demonstrações Financeiras 

• Garantia bancária no montante de m€.1.902 prestada a favor da Direcção Ge-
ral das Alfândegas que se destina ao cumprimento estipulado no nú-
mero 4 do artigo 44 do CIEC-Código dos Impostos Especiais sobre o Consu-
mo; 

  

• Garantia, sob a forma de seguro caução, prestada à AICEP Global Parques, 
S.A. no montante de m€.10 no âmbito da constituição do direito de su-
perfície duma área de 4.133 metros quadrados onde se encontra implantada a 
estação de bombagem que recebe os produtos petrolíferos e os bombeia por 
oleoduto para o parque de armazenagem; 

  

• Garantia bancária no montante de m€.8 prestada a favor da Administração 
Hidrográfica do Tejo – ARH do Tejo que se destina ao cumprimento do 
valor da caução para recuperação ambiental definida na licença nº 
ARHT/3757.09/T/L.AR.I; 

  

• Termos de Fiança, no montante global de m€.493, prestadas a favor da AT – 
Autoridade Tributária que se destinam a suspenderem os processos 
executivos n.º1481201801026887 e n.º1481201801026895 que correm nos 
Serviços de Finanças de Azambuja para cobrança coerciva do valor relativo à 
CESE de 2014, e respetivos juros compensatórios do mesmo ano (nota 25); 

  

• Termos de Fiança, no montante global de m€.383, prestadas a favor da AT – 
Autoridade Tributária que se destinam a suspenderem os processos 
executivos n.º1481201501077031, n.º1481201601006444 e 
nº1481201701034090 que correm nos Serviços de Finanças de Azambuja pa-
ra cobrança coerciva do valor relativo à CESE de 2015, e respetivos juros 
compensatórios do mesmo ano (nota 25); 

  

• Termos de Fiança, no montante global de m€.284, prestadas a favor da AT – 
Autoridade Tributária que se destinam a suspenderem os processos 
executivos n.º1481201601051296 e nº1481201701000454 que correm nos 
Serviços de Finanças de Azambuja para cobrança coerciva do valor relativo à 
CESE de 2016, e respetivos juros compensatórios do mesmo ano (nota 25); 

  

• Termos de Fiança, no montante global de m€.207, prestadas a favor da AT – 
Autoridade Tributária que se destinam a suspenderem os processos 
executivos n.º1481201701046152 e nº148121701056220 que correm nos 
Serviços de Finanças de Azambuja para cobrança coerciva do valor relativo à 
CESE de 2017, e respetivos juros compensatórios do mesmo ano (nota 25). 

  

• Termos de Fiança, no montante global de m€.405, prestadas a favor da AT – 
Autoridade Tributária que se destina a suspender o processo executi-
vo n.º1481201801064665 e nº148121701072242 que correm nos Serviços de 
Finanças de Azambuja para cobrança coerciva do valor relativo à CESE de 
2018, e respetivos juros compensatórios do mesmo ano (nota 25). 
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Outros compromissos financeiros não assumidos na demonstração da si-
tuação financeira 

  

Em 31 de dezembro de 2018 as responsabilidades por compromissos financeiros 
futuros assumidos pela Empresa ascendiam a m€.1.372 sendo constituí-
dos essencialmente por: 

 

• O montante de m€.379 relacionados com rendas vincendas de contratos de 
alguer, dos quais cerca de m€.233 têm vencimento no médio e longo 
prazo; 

 

• O montante de m€.993 relacionados com encomendas não satisfeitas de ati-
vos tangíveis. 

 

34. INFORMAÇÃO SOBRE MATÉRIAS AMBIENTAIS 

  Não aplicável. 

 

35. EVENTOS SUBSEQUENTES 

      Após a data de relato, a Empresa assegurou a renovação do Programa de Papel 
Comercial junto do Banco Comercial Português até ao exercício de 2020. 

 

36. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

      As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração 
da Empresa em 18 de fevereiro de 2019. 

                

O Contabilista Certificado 

 

Dr. Artur José Pinto Cordeiro _____________________________________ 

 

O Conselho de Administração 

 

Eng.º José Carlos da Silva Costa___________________________________ 

 

Dr. José Eduardo Monteiro Sequeira Nunes___________________________ 

 

Eng.º Manuel Pedro Martins Passarinho Pereira de Oliveira_______________ 

 

Eng.º Armando Augusto Ferreira de Oliveira _________________________ 

 

Eng.º Jorge Manuel Patrício Gonçalves______________________________ 
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Relatório de Auditoria 
 
 
 
Relatório sobre a auditoria das demonstrações financeiras  
 
Opinião  
 
Auditámos as demonstrações financeiras anexas da C.L.C. - Companhia Logística de Combustíveis, SA 
(a Entidade), que compreendem a demonstração da posição financeira em 31 de dezembro de 2018 
(que evidencia um total de 169.644 milhares de euros e um total de capital próprio de 15.355 milhares 
de euros, incluindo um resultado líquido de 8.917 milhares de euros), a demonstração dos resultados 
por naturezas, a demonstração do resultado integral, a demonstração das alterações no capital próprio 
e a demonstração dos fluxos de caixa relativas ao período findo naquela data, e as notas anexas às 
demonstrações financeiras que incluem um resumo das políticas contabilísticas significativas. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, 
em todos os aspetos materiais, a posição financeira da C.L.C. - Companhia Logística de Combustíveis, 
SA em 31 de dezembro de 2018 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao período 
findo naquela data de acordo com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como 
adotadas na União Europeia. 
 
Bases para a opinião  
 
A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISAs) e demais 
normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas 
responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos 
da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores 
Oficiais de Contas. 
 
Estamos convictos que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar 
uma base para a nossa opinião. 
 
Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações financeiras 
 
O órgão de gestão é responsável pela: 
 
a) preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a 
posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com as 
Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia; 
 
b) elaboração do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis; 
 
c) criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a 
preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou erro; 
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d) adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e 
 
e) avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando 
aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
 
A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras 
como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir um relatório onde 
conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, mas não é uma garantia 
de que uma auditoria executada de acordo com as ISAs detetará sempre uma distorção material 
quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, 
isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos 
utilizadores tomadas com base nessas demonstrações financeiras. 
 
Como parte de uma auditoria de acordo com as ISAs, fazemos julgamentos profissionais e mantemos 
ceticismo profissional durante a auditoria e também: 
 
a) identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, 
devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a 
esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base 
para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que o 
risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio, 
falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno; 
 
b) obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de 
conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para 
expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade; 
 
c) avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas 
contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 
 
d) concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade 
e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com 
acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da 
Entidade para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, 
devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas 
demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. 
As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório. Porém, 
acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a Entidade descontinue as suas atividades; 
 
e) avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, 
incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e 
acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada; e 
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f) comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o 
calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer 
deficiência significativa de controlo interno identificada durante a auditoria. 
 
A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do 
relatório de gestão com as demonstrações financeiras. 
 
Relatório sobre outros requisitos legais e regulamentares 
 
Sobre o relatório de gestão 
 
O relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em 
vigor, a informação nele constante é concordante com as demonstrações financeiras auditadas e, tendo 
em conta o conhecimento e apreciação sobre a Entidade, não identificámos incorreções materiais. 
 
 
20 de fevereiro de 2019 
 
 
PricewaterhouseCoopers & Associados  
- Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda. 
representada por: 
 
 
 
António Joaquim Brochado Correia,  R.O.C. 
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